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ANO XL- N• 088 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 13 DE AGOSTO DE 198S 

r------SENADO FEDERAL---------., 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, José Fragelli. 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1985 

Dispõe sobre a tramitação da Proposta de Fiscalização e Controle. 

Art. I• Nos termos do§ 2• do artigo 2• da Lei n• 7295, de 19 de dezembro de 1984, qualquer membro do Senado Fe­
deral poderá apresentar à Mesa do Senado, proposta de fiscalização de atos do Poder Executivo, da Administração Direta ou 
Indireta. 

Art. 2• Lida a proposta no Plenário, nos termos do item III, a, do artigo 259 do Regimento Interno, a Mesa do Se mo­
do providenciará a sua imediata distribuiçãcl à Comissão de Fiscalização e Controle, que a apreciará quanto à sua pertinência. 

§ I• Considerada impertinente, a proposta será remetida ao Arquivo, cabendo recurso ao Plenário do Senado Fede­
ral no prazo de 8 dias úteis. 

§ 2• Julgada pertinente a proposta, o Presidente da Comissão designará Relator para a matéria objeto da fiscal i-
zação. 

§ 3• - A proposta julgada pertinente, nos termos do§ 2• deste artigo, ficará à disposição dos membros do Senado paru 
a apresentação de emendas, durante 15 dias, prazo que será reduzido para 8 dias no caso de urgência votada pela Comissâo. 

§ 4• As emendas aprovadas pela Comissão serão incorporadas à proposta de fiscalização após o que será lavrado um 
"Termo de Instauração de'Fiscalização", do qual constará o prazo concedido ao Relator para o cumprimento de sua tarefa. Do 
Termo de Instauração de Fiscalização serão remetidas, de pronto, cópias à Mesa Diretora do Senado e ao Relator. 

§ 5• O prazo a que se refere o parágrafo anterior poderá ser prorrogado, a critério da Comissão. 

Art. 3• O parecer do Relator, após aprovado· pela Comissão, será publicado e distribuído em avulsos e incluído na 
Ordem do Dia, com exclusividade, nos termos do item IX do artigo 389 do Regimento Interno do Senado. 

§ I• Resultando da Fiscalização providências que devam ser objeto de projeto de lei, este terá sua tramitação normal 
no Congresso. - - --

§ 2• Resultando da Fiscalização medidas apenas corretivas, estas, depois de aprovadas pelo Plenário âo Senado Fe­
deral, serão encaminhadas à entidade fisc'!lizada. 

§ 3•- O parecer que concluir pela responsabilidade de gestores da administração, depois de aprovado pelo Plenário do 
Senado Federal, por maioria de votos, será remetido ao Procurador-Geral da República, para a competente ação judicial nos 
termos da legislação em vigor. 

Art. 4• Compete à Comissão de Fiscalização e Controle redigir a redação final do projeto de lei oriundo de proposta 
de Fiscalização. 

Art. S• Aplicam-se aos processos da Comissão de Fiscalização e Controle, no que não conflitar com os termos destu 
Resolução, as disposições do Regimento do Senado relativos ao andamento dos processos das Comissões de Inquérito. 

Art. 6• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7• Revogam-se -as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 12 de agosto de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 



2604 Terça-feira 13 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

DIÁRIO DO CÓNGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FJCO DO SENADO FliDERAL 

DIA.RJO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO asAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

1- ATA DA 134• SESSÃO, EM 12 DE AGOS­
TO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para funções cujo provimento depende 

SUMÁRIO 

seguro de acidentes do trabalho a cargo da previdên­
cia social, para o fim de incluir entre seus benefi­
ciários o membro _de unidade familiar do trabalhador 
rural, na situação que especifica. 

i.l.s - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME -Observações de 
S. Ex' sobre recente visista às instalações da Marinha 
de Guerra, no Rio de Janeiro, a c-onvite do Sr. Minis­
tro da Marinha. 

de sua prévia aquiescência: SENADOR FÂB/0 LUCENA - Assunção do 
... . . _ -----·---~~Deputado Ulysse.(" Guimarães à Presidência da Re--

- Nv 163/85- (n' :367/85, na oi-1gem), referente~ pública, em face da viagem do Presidente José Sarney 
e~colha do ~r. ~odolfo Godoy de S?uza D~ntas, M1- ao Uruguai. Campanha de descrêdito movida contra 
mstro de Pnme1ra Classe, da Carreara de Diplomata, 0 Poder Legislativo junto à opinião pública. 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Dominicana. ---

- N~' 164/85 (nt 368/85, na origem), referente à 
escolha do Sr. Raymundo Nonnato Loyola de Cas­
tro, Embaixador do Brasil junto ao Estado do Cavei­
te, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Estado de Bareine. 

- N~' 165/85 (n"' 369/85, na origem), referente à 
escolha do Sr. Oswaldo Biato, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República _ 
de Gana. 

- N' 166/85 (n' 370/85, na origem), referente à 
escolha do Sr. Amaury Bier, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil em Barbados. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Expediente recebido 

Lista n' 5, de 1985. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Proieto de_ Lei do SenadQ n' 218/85. de autoria do 
8~~ se"nador Nelson- Carneiro, q~~ i~tr~d~~-~~difi~ 
cação na Lei n' 6.367 de 19~10-76, que dispõe sobre o 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 116/84 (n' 
2.595/83, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 232 da Lei n' 5.869, de li de janeiro de 
1973 ..__ Código de Processo Civil. Discussão encerraM 
da, ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 19/83 (n' 
3/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural, Educacional, 
Científica e Técnica, assinado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Popular do Congo, 
em Brasília, a 7 de julho de 1982. Dlstussio enterraM 
da, ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 19/80, determinao~ 
do que as instituições de ensino superior vinculadas à 
União mantenham cursos noturnos. Dismssio enter­
rada, ficando a sua votação adiada por falta de qDO-
rum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Aduzindo no­
vos comentários a projeto de lei, apresentado por S. 
Ex•, que dispõe sobre a não-aplicação dos regula-

mentes disciplinados das Forças Armadas aos milita­
res da reserva ou reformados, nos casos que especifi~ 
ca. 

SENADOR ,JOSE LINS - Indicação do ex­
Senador PaUlo Brossard para a Consultoria Geral da 
República. Diminuição das aplicações de emprésti­
mos pelo Banco do Brasil ao Nordeste. Defesa da ex­
tensão do projeto de anistia fiscal aos pequenos pro­
dutores. 

SENADOR NIVALDO MACI(ADO - Aniver­
sário da Fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
de da implementação de uma reforma administrativa 
urgente. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Documento 
recebido por S. Ex• de autoria dos Deputados esta­
duais de Mato Grosso, reivindicando a construção 
da Usina Hidrelêtrica do Rio Manso. 

SENADOR MAURO BORGES- Considerações 
sobre os riscos da desestatização de empresas. 

SENADOR ENEAS FARIA - Liberação, pelo 
Governo Federal, de autorização para o Estado do 
Paraná produzir e plantar produtos cítricos. 

1.3.2 - Dellignaçio da Ordem do Dia da próxima -. 
1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr . .Josê Lins, pronunciado na sessão de 7-8·85. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 134~ Sessão, em 12 de agosto de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Enéas Faria, Marcondes Gadelha, Benedito Canelas e Lenoir Vargas 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena -Raimundo Parente 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- Alberto Silva - Helvidio Nunes --José Lins -
Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Marcondes Gade­
lha- Nivaldo Machado -Guilherme Palmeira- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães­
Lomanto Júnior- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nel­
son Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- Be­
nedito Canelas- Gast:[o MOller- Roberto Wypych­
Ené~J,s Faria - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas) - A lista 
de presença acusa Ó comparecimento de 28 Srs. Senado­
res. Havendo. número·;regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretãrio irã proceder à leitura do Expe-

diente. - -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

- Do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Senado a escolha de nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM 
N• 163, de 1985 

<N;· 367j8s,-n30rfgenl) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Rodolfo Godoy de Souza Dantas, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira d6 'Diplomata, para exerci:r ã. 
função de Embaixador do Brasil junto à República Do­
minicana, nos termos do § 2"' do artigo 25 do Decreto n"' 
89.766, de 7 de junho de 1984. 

Os méritos do Erilbaixador Rodolfo GodOy de SOuz-a 
Dantas, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexã informaÇãO 
do Ministêrio â:is RelaçõeS ExtCrlõiCS.-

Brasília, em 9 de agosto de 1985. -José Sarney 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Rodolfo Godoy de Souza Dantas 
Santos/SP, 3 de janeiro de 1926. 
Filho de Marcos de Souza Dantas e 
Maria Godoy de Souza OantasA_ _ _ 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de jaileiro de 1948. 
Segundo-Secretário, merecimento, 14- de dCzembro de 
1953. 
Primeiro-secretárío, merecimento, 24 de outUbro de 
1961. 
Conselheiro, título, 26 de dezembro d~-1968. 
Minisho de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho 
de 1971. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 5 de abril de 
1978. 

Assistente do Chefe do Departamento de Adminis­
tração, 1958/59. 
Assistente do Secretãrio-Geral, 1959. 
Chefe da Divisão da Âfrica, 1968. 
Secretãrio-Gerài-Adjunto, substituto, para Assuntos da 
África e Oriente Próximo, 1971/72. 
Agregado, 1982. 
SERE, 1983. 
Nova Del h i,-Terceiro-Secretário, 1951/53. 
Nova Delhi, Encarregado de Negócios, 1951 e 1952. 
Paris, Vice-CôrlsUl, 1953. 
Paris, Cônsul-Adjunto: t95N57. 
Paris, Encarregado, 1953 e 1954. 
Marselfla~ _Cônsui~Adjunto, 1959/62. 
Marselha, Encarregado, 1960 e 1961. 
Túnis, Primeiro-Secretãrio, 1962/64. __ 
Túnis, Encarregado de Negócios, 1962 e 1963. 
Moscou, Primeiro-Secretário, 1964. 
Genebra, Primeiro-Secretãrio, 1964/66. 
Dacar, Primeiro-Secretário, "1966/6~[ 
Dacar, Encarregado de Negócios, 1966-e 1967. 
Buenos Aires, Cônsul-Geral, 1972/75. 
Luanda, Embaixador, 1976/82. 

I Congerência Nacional de Imigração e Colonização do 
Brasil Central, Goiânia, 1949 (Secretãrio do presidente.) 
À disposição dos Professores Brauscomb e Campbell, 
em visita ao Brasil, 1949. 
Ã disposição da Missão Especial da Venezuela às soleni­
dades de posse do Presidente da República, 1951. 
XLIX Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, 
OIT, Genebra, -~05-~membro). 
XI Sessão do Subcomitê de Orçamento e Finanças do 
CIME, Genebra, 1965 (membro)._ 
XXIII Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1965 
(membro). 
XIII Sessão do Conselho Executivo do ACNUR, Ge­
nebra, 1965 (membro). 
Reunião Técnica Tripartide sobre Hotéis, RIT, Ge­
nebra, 1965 (delegado governamental). 
_Reuniões e Grupos de Trabalho que precedem a CLXIV 
Sessão do Conselho de Administração, Genebra. 1966 

_(representante-suplente). 
Missão Especial para representar o Governo brasi1eiro 
nas exéquias solenes do Presidente do Movimento Popu­
lar de Libertação de Angola, Doutor Antônio Agostinho 
Neto, 1979 (membro). 
Missão de Cooperação à República Democrática de São 
Tomé e Príncipe, 1980 (chefe). 

O Ministro Rodolfo Godày de Souza Dantas se en­
contra nesta data aguardando designação. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores em 
de de 1985. Paulo Monteiro Lima, Chefe do 
Departamento de Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores) 

MENSAGEM 
N• 164, de 1985 
(n' 368(85 na origem) 

Exce!entíssimos" Senhores Membros d~ Senado Fed;_ 
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuiçãos, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha. que desejo fazer, do Senhor 
Raymundo Neonato" Loyola de Castro, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Coveite, para, cumulativamen­
te, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Estado de Bareine, nos termos do Decreto n"' 56.908, de 
29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, que me induziram a escolhê-lo para o 

desempenho dessa elevada função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Relações Exteriores. 
_ BraSI1ia. 9 de agosto de 1985 - José Sarney 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Raymundo Neonato Loyola de Castro 

Belém/PA, 25 de fevereiro dC 1926. 

Filho de Carlos Pinto de Cas_tro e 
Oder Loyola de Castro. 

Bacharelem riifdt~.--Puc;RJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso de Informações, ESG. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 

__ 11 Curso Superior do Mar. 
Diplomado pela Fundação dos Estudos do Mar. 

Presidente da Associação dos Diplomados do I nstitu­
to Superior do Mar, 1969. 

Professor de Prática Diplomática e Consular, IR.Br, -
1970{73. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 9 de janeiro de 
1948. 

Cônsul de Seguiid3 Classe, antiguidade, 14 de de­
zembro de 1953. 

:P-1-i:meiro~SecretáriO, merecimento, 24 de outubro de 
1961. 

Conselheiro, título, 9 de agosto de 1967. 
COnSelheiro, merecimento, I"' de janeiro de 1973. 
Ministro -de Segunda Classe, merecimento, 4 de janei-

ro de 1973. -
Mínistro de Pririieira Classe, merecimento, 16 de ju-

nho--de 1982.- - -

Assistente do Chefe da Divisão Econômica, 1948/49. 
Assistente do Chefe da Divisão de Passaportes, 

1949(50. 
Assistente do Chefe da Divisão Política, 1957/59. 
Chefe da Divisão de Passaportes, 1967/73. 

New York, Cônsul-Adjunto, 1953/54. 
Quito, Segundo-Secretãrio, 1954/57. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1956. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1960/61. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1961/63. 
Estocolmo, Primeiro-Secretário, 1963/66. 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1966. 
Georgetown, Encarregado de Negócios, 1968. 
México, Ministro-Conselheiro, 1974/75. 
México, Encarregado de Negócios; 1975. 
Montevidéu, Cônsul-Geral, 1975/77. 
Seul, Embaixador, 1977 f78. 
Bissau. Embaixador, 1978/83. 
República do Cabo Verde, Embaixador, cumulativa­

mente, 1978/8"3. 
Coveite, Embaixador, 1983/84. 

Missão Especial às solenidades de posse do_ Presidente 
do Equador, 1956 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado em visita ao Peru e ao 
Equador, 1957 e 1958 (membro). 

-COrp-o Permanente da Escola Superior de Guerra, 
1958/59 (Secretãrio e membro). 

Comissão Mista Brasil-Argentina, 1961 (membro). 
Comissão de Salto Grande, Buenos Aires, 1962/63 

(representante). 

M is~o Especial às solenidades de posse do Presidente 
da Argentina; f963 (memb~o). 

Feira de Gotemburgo, 1965_ {representante). 
XXVI Congresso Mundiã.J de Navegação, EstocolmO~ 

1966 (membro). 
Grupo de Trabalho de Exame do Anteprojeto de·lct 

sobre o Estatuto de Estrangeiro, 1967 {membi-o). · 
I 
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Congres,so InternaCiOnal de Direitos--d-o--Ma-r, PotiO 
Alegre, 1972 (representante do MRE). -- · 

I Conferen-cia dOS Chilncileres dos Países do_Caribe 
sobre; Direito do Mar, São 6omingoa< 1912: (Qb&~}· 
dor). 

Missão Especial às sollmidades dC posse do Presidente 
Ernesto Geisel, 1974 {membrO). 

IV PeríOdo das Sessões do,OPANAL, México, 1975 
(.Observador). · 

I Reunião da Comi(são' Mista Bcasii-M~ico; 19~5 
(ll,'lembro). . 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Oróem do Mérito AeronâuHco, BrasiL 
Ordem de Rio Branco,' GÍ'ã-Cn.iz,. Brasil. 
Medalha do Mérito-_Santos Dulnõnt, BraSi[ 
Medalha Mérito Tarilandaré, Brasil. · 
Medalha Lauro Müller, Brasil. · . 
O Embaixador R~ymundo_ Nonnato Loycila ae Castro 

se encdntra ·nesta dà.ta no exercício· de s'uàs funções de 
, E~baixador· do BrasiJ.'juntQ 'ari~~stado dê Coveite. 

Secretaria de Estado das Relações. Esteriores em 
de. · 'vde 1985. --:----Paulo MOnteiro. Ulna, 
C~efe do Departam-ento de Pessoal. 

· (A Comlssao de Relaç5e;~E~te~~sj 

MENSAGEM 
N• 165, de 1985 

(n9369/8S, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do St:i1ado Federal: 
De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti~ 

tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelência a·escolha que d~ejo fazer, dO SenhOr Os­
waldo Biato, MíniStio de segUnda Classe; di Carreira de 
Diplomata, para exercer a· função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Gana, nos termos do §""2.9 do 
art. 25, e o art. 49 do Decreto n9 89.766, de 7 de junho de 
1984. 

Os méritos do Ministro OsWaldo Biato, que me indu~ 
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília 9 de agosto de 1985. ,..... .José Sarney 

Curriculum Vitae 
Oswaldo Biato 

'INFORMAÇÃO 

Rio de JaneirofRJ, 5 de junho de 1927. 
Filho de Agostinho de Jesus Biato e 
Ruth Novaes Biato. 

Licenciado em Letras Neolatinas, FF-UB/RJ. 
Curs_o de Literatura Clâssica e Contemporânea, FL, U-
niversidade de Paris~ ""'""' - · 
Curso Especiit.l de Administração Pública, Escola Brasi­
leira de AdministraçãO -Pública, FdV. 
Curso de AperfeiçoamentO de Diplomatas IRBi. 
Curso de Promoção Comercial, OEA; ·Bruxelas.· 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 16 de julho de 
1954. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
PrimeirO~SeCretáriO, aritigtiídãôe, -22 de ·novembro de 
1966. ~ ~ 

cohselheiro, merecimento, 1~1 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda- Classe, m-efêêimento; 12 de de­
zembro de 1978. 

Chefe da Divisão de Atos Internacionais, 1972. 
Chefe da Divisão de CoOpe!ação Técnica, 1973. 
Assessor do Diretor do ·rRBr. 1977/78. 
Coordenador de Ensino do IRBr, 1978/79. 
Chefe da Secretaria do IRBr, 1978(81. 
Diretor, substituto,,dq Instituto Rio Branco, 1981/83. 
Buenos Aires, Vice-Cônsul, 1956/59. 
Pretória, Terceiiro-Secretârio, 1959f6l. 
Capetown, Encarregado, 1959. 
Pretória, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Pretória~ Encarregado de Negócios, 1960, 1961 e 1962. 
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-W ashin&ton, Segundo-Secretário, 1965/66. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1966/69. 
Haia, Primeiro-Secretário, 1969/71. 
·Haia, Ellcarregado de Negócios, 1969 e 1970. 
Camberra, Conselheiro, 1973/77. 
Chefe do Setor de Promoção Comercial, 1973/77. 
Camberra, Encarregado de Serviços Consulares, 
1973/74. . 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1974, 1975 e f976. 
Kingston, Encarregado de Negócios, 1979. 
Dar-se-Salaam, Encarregado de Negócios, 1980. 
Nova Delhi, Encarregado de Negócios, 1982. 
Nova Orleans, Cônsul-Geral, 1983/85. · · 

Comissão da Tabela de Representação no Exterior, 1955 
(membro). 
Abertura do Parlamento, Capetown, 1962 (membro). 
Seminário da Fundação Alemã para os países em desen­
volvimento, Berlim, 1964 (participante}. 
I Reunião de Coordenação da Propaganda e Expansão 
Comercial do Brasil nos Estados Unidos da América, 
Washington, 1966 e 1967 (participante}. 
Reunião Anual da Associação da Câmara de_Comér-Cio 
da Austrália, Hobart, 1974 (participante). 
Secretário da Banca Examinadora dos sete primeiros 
Cursos de Altos Estudos, (I a VII CAEs), 1978 e 1983. 
Acompanhante do Chefe da Delegação Australiana à 
Posse do Presidente da República, 1979. 
Coordenador dos sete primeiros Cursos de Aperfeiçoa­
mento de Diplomatas, (I a VII CAOs). 

O Ministro Oswaldo Biato se encontra nesta data no 
exercício de suas funções de Cônsul-Geral do Brasil em 
Nova Orleans. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1985.- Paulo Monteiro Lima, Chefe 
do Departamento de Pessoal. 

-- . ----- -- --- (A Comlssâo de Reláções Exteriores) 

MENSAGEM 
NÓ 166, de 1985 

(Nv 370f8S, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o art. 42. item IH, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha que desejo fazer, do Senhor 
Amaury Bier, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a ftmção de Embaixador do 
Brasil em Barbados, nos termos do.§ 29 do art. 25, c o art. 
49 do Decreto n~> 89.766, de 7 de junho de 1984~ 

Os méritos do Ministro Amaury Bier, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação d_o Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, em 9 de agosto de 1985.- José Sarney. 

Curriculwn Vitae 

AmaUry ~ier · 

IJ,'iFORMAÇÃO 

Rio de JaneirojRJ, 14 de ~arço de_1930. 

Filho de Otto Bier c 
Noemi Silva Bier. 

Ouso de CiênciaS Jurídicas e Sociais, USP. 
Curso de Preparação à Car~:.eira de Diplomata, IRBr. 
CuÍ'so de J\perfeiçõamento de Diplomatas, IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 31 de janeiro de 1957. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de dezembro -de 
196~ .. . 

Ç~nselh_eiro1 mel-ecimento, 19 de jiriei_fo de-1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de julho 
de 1973. · 

Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Con­
sular, 1957. 
Asiístente do- Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1966/6§. ~ .. ~ 
OfiCial de Gabinete do Ministro de Estado, 1969/73. 
A.sse·ssor de Coordenação do Ministro de Estado, 1974. 
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Vars_ó_via, Terceiro-Secretário, 1959/61. 
Varsóvia, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1960, 1961 c 1962. 
Washington, Segundo-Secretário, 1962/64. · 
Porto-Príncipe, Segundo-Secretário, 1964/66. 
Porto-Príncipe, Encarregado de Negócios, 1964, 1965 e 
1966. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1968/69. 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro-Conselheiro, 
1974/77. 
Genebra, Encarregado de Negócios, 1974, 1975 c 1976. 
Port-of-Spain, Embai~ador, 1977/83. 

Bridgetown, Embai:<ador, cumulativamente, 1978/83. 
St. Georges, Embaixador, cumulativamente, 1978/83. 
Castries --e Kingstown, Embaixador, cumulativamente, 
1981(83. 
SERE, 1984. 

Missão de Boa Vontade e Expansão Comercial, São 
_Paulo, 1957 (observador). 

Missão Comercial do Brasil à URSS, 1959 (assessor). 
Grupo de Trabalho de Estudo das Operações Concessio­
nais do Su&comitê de Excedentes Agrícolas, da FAO, 
Washington, 1964 (presidente). 
Negociação do Acordo de Comércio Brasil-Portugal, 
Lisboa. 1966 (assessor). 
Chefe da DiviSão de Comércio e Organismos Internacio­
nais. BNDE, 1966. 
VIIi Reunião do Comitê de Comércio e Desenvolvimen­
to das Partes Contratantes do 'GA TT, Punta del Este, 
1967. 
Reunião de Chefes de Estados Americanos, Montevidéu, 
1967 (assessor). 
Reuniões da CEPAL. XII Reunião do CIAP e V Reu~ 
nião do CIES, Viiia del Mar, 1967 (assessor). 
Reunião do CIAP, Washington, 1967 (assessor). 
Negociações da ""Lista III-Brasil" do GA IT, Genebra. 
1967 (assessor). 

.XXIV Sessão das Partes Contratantes do GATT, Ge­
nebra, 1967 (delegado). 
11 Conferência dos Chanceleres dos Pafses da Bacia do 
Prata. Santa Cruz de la Sierra, 1968 (assessor). 
XVI Reunião Plenâria do CIAP, Guatemala, 1968 
(membro). 
Reunião do Subcomitê do ClAPsobreo Brasil, 1968 (as­
sessor). 
Reunião da ComisSão Especial do CIES, Caracas, 1970 
(assessor). · 
Reunião da Comissão Especial da Consulta e Nego­
ciações do CIES, Washington, 1970 (delegado). 
IV Reunião do Grupo ad hoc de Comércio do CIES, 
Washington, 1970 (assessor). 
11 Reunião Ordinâria da CECON JCIES, Punta Dei Es­
te, 1971 (delegado). 
VII Reunião Extraordinária Anual do CIES, Panamá, 
1971 (delegado) .. 
XI Reuni"ªo da CECLA, Buenos Aires, 1971 (delegado). 
Xlll Reunião da CECLA, Bogotã, 1972 (delegado). 
111 Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 (delegado). 
Reunião Ofdinári<i da CECLA, Santiago, 1972 (delega­
do). 
XXVIII Sessão das Partes Contratantes do GA TT, Ge­
nebra, 1972 (subchefe). 

Comitiva Oficial do Ministro de Estado em viagem ã Co-
lômbia e Venezuela, 1973 (membro). ___________ _ 

XXX Sessão das Partes Contratantes do GATI, Ge­
nebra, 1974 (subchefe). 
XXXI Sessão das Partes Contratantes do GATT, Ge­
nebra, 1975 (subchefe). 
Sessões da Assembléia Geral Extraordinãria da OMPI e 
do Comitê de CoOfdenação da mesma Organização, Ge­
nebra, 1975 (chefe). 
Missão Especial de representação do Governo brasileiro 
nas cerimônias da Independência de Dominica, Roseau, 
1978 (chefe). 
XVI Reunião da CECLA, Brasília, 1973 (delegado). 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronãutico, ComeQdador, Brasil~ 
Oi'dem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Filinto Müller, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
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Ordem Francisco de Miranda (2• Classe), Venezuela. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem "El Sol dei Peru", Comendador, Peru. 
Ordem de San Carlos, Comendador, Colômbia. 
Condecoração Infante Dom Henrique, Oficial, Portugal. 

Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata. IRBr, Brasil. 
O Ministro Am"aury Bíer"se encontra nesta data aguar­

dando designação. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 

de de 1985. - Paulo Monteiro Lima,' 
Chefe do Departamento de Pessoal. 

(À Comissdo de Relações EXteriores.) 

PARECERES 

PARECER 
N• 425, de 1985 

Da Comissão de Redado 
Redaçio final do Projeto de Lei da Câmara Q9 2:5, 

de1981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 25, de 1981, que introti~~!terações na 
Lei 09 5.869, de1fâejariiii-O_de 1973- Código de Pro­
cesso Civil9 no que se refere à arrematação de bens pe­
nhorados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de agosto de 198S. 
- Amfrico de Souza, Presidente- Jorge Kalume, R ela· 
tor - Octivlo Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 425, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Lei da Câmara n9 25, 
de 1981, que Introduz alterações na Lei at 5.869, de 
ll de janeiro de 1m-C6dlgo de Processo Civil, ao 
que se refere à arremataçio de bens penhorados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"" O artigo 686 da Lei nt 5.869, c;le 11 de janeiro 

de 1973- Código-de Prõcesso-CiVii, com as alterações 
da Lei nt 5.925, de 19 de outubro de 1973, fica acrescido 
do seguinte § 3t: 

••Art. 686. 

§ 39 Quando os bens penhorados não excede­
rem o valor correspondente a vinte vezes o maior sa­
lário mínimo, conforme o artigo 275 desta lei, será 
dispensada a publicação de editais, nio podendo, 
neste caso, o preço da arrematação ser inferior ao 
d_a avaliação." -

Art. 29 Esta lei entra em VigOr na data de sua publi­
cação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 426, de 1985 

Do Comlssio de Redaçlo 

Redação final do Projeto de Lei do Seudo No 47, 
de 1!180. 

ReJidor: Senador Octâl'fo Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do ProjetO- de 
Lei do Senado nt 47, de 1980, que acrescem~ ~ispositivo 
ao art. 483 da Consolidaçlío das Leis do Traba!ho(CLT) 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Coinissio, em 12 de agosto de 
1985.- .Amérlco de Souza, Presidente-O~rlo Culb­
so~ Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 426, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Lei do Seoado D' 47, 
llle 1980, que acrescenta dfspo!lfhoo ao artfa:o 483 da 
Co...Udaçiio das Leis do Trabalho (CLT) e d' ou­
tru~êoelas. 

O Senado Federal decreta: 

Art. J9 O artigo 483 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.454 de lV de 
maio de 1943, passa a vigorar acrescido da seguinte aU­
nc:c 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"Art. 483. 

h) o empregador ou seus prepostos 
incumbirem-no de carregar ou transportar valores 
pertencentes à emprCsa, fora do seu local de traba­
lho, sem que, da respectiva relação empregatícia, 
conste especialmente tal obrigação." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LISTA No 5 DE 1!185 
Em 12 de agosto de 1985 

Comunicação de Posse da nova Mesa Diretora: 
-da Câmara Municipal de Nova Olinda do Norte-

AM· 
_:da Câmara Municipal de Aral Moreira - MS; 
-da Câmara Municipal de Ivinhena - MS; 
-da Prefeitura Municipal de Antônio João - MS; 
-da Câmara Municipal de Turmalina- MG. 

Congratulações pela posse da nova Mesa DJretora do Se­
nado Federal: 

- da Câmara Municipal de Fortaleza - CE; 
-da Assemblêia Legislativa do Rio Grande do Norte 

-RN. 

Manifestações contrárias ao Projeto de Lei nt 5.065/84 
(FGTS ao trabalhador rural): 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Camanu 
-BA· 

- d~ Centro de Defesa dos Direitos H um anos de Be-
tim- MG; 

-do Senhor Agostinho Faust de Françisco Beltrão 
-PR; 

-da Câmara Municipal dos Barreiros - PE; 
-da Câmara Municipal de Vevência- PE; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos 

- RJ; -
- do Sindicato Rural de lbiruba - RS; 
-da Câ_m__ara d~ Sant'Ana do Livramento - RS; 
- da Câmara dC CravinhOs - SP. 

Manifestações contrárias ao PLC IJ9 8/85 (Segurança aos 
ex-P,...Identes da República): 

- da Câmara Municipal de Mostardas - MS; 
-da Federação Nacional dos Condutores Autôno-

mos de Veículos Rodoviários- RJ; 
-da Câmara Municipal de Arroio Grande -- RS; -
-da Câmara Municipal de Carazinho - RS; 
,...... da Câmara Municipal de Coronel Bicaco - RS; 
- da Câmara Municipal de Cruz Alta - RS; 
-da Câmara Municipal de Farroupilha - RS; 
-da Câmara Municipal de Gravataí - RS; 
- da Câmara Municipal de Itaqui -- RS; 
- da Câmara Municipal de Muçum - RS; 
-da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS; 
-da Câmara Municipal de Sarandi - RS; 
-da Câmara Municipal de São Francisco de Assis-

RS; 
-da Câmara Municipal de Porto Ferreira - -SP; 
-da Câmara Municipal de Salto - SP; 
-da CãnJara,MYnicipal de São João da Boa Vista-

SP; 
-da Câmara Municipal de São- Paulo --SP. 

Manifestações Contrárias ao PLC 11/85 (Sul Brasileiro): 

Bahia: 

~da Cãinara -Muilicipal- de Feira dC Santana; 

GOiás: 

-:-:-da_ Câmara MUnicipal de Araguaína; 

Minas Gerais: 

-do Sr. Luiz Carlos da Silveira Baptistã :.._Belo Ho­
rizonte; 

Pernambuco: 

-do _Sr. Alexandre José Ferreira dos Santos, Recife; 
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Rio. Grande do Sul: 

- da Fêdcração das AssociaçÕes cOnlerdals dC Porto 
Alegre.; 

São Paulo: 

-da Câmara Municipal de Arujâ; 
-da Câmara Municipal de Maué; 
-da Câmara Municipal de Mococa; 
-da Câmara Municipal de Mogi Mirim; 
-da Câmara Municipal de Roseira; 
- da Associação Nacional dos Advogados de São 

Paulo. 

Manifestações Contrárias a Projetos: 

-da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Ge­
rais- MG. ao DecretowLei nv 2.186/84; 

-da Associação Comei-cial de Minas Gerais- MG, 
ao PL no 242/84; 

- do Conselho Regional de Química - MG, ao PL 
no 189(84; 

- do Conselho Regional de Biblioteconomia da 7f 
Região do Rio de Janeiro c Espírito Santo; 

-da Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviãrios - RJ, ao PDL nt 16/84; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, aos 
PL n's 206, 590, 2.269, ~.696(83; 3.283, 3.798/84 e 
5.510(85; 

- da Federação das Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul - RS, ao PL nt 3.0S5f84; 

- do Clube de Diretores Lojistas de Sapucaia do Sul 
- RS. ao PL no 3.055/84; 

- do Sindicato dos Engenheiros do Estado de Santa 
Catarina - SC; 

-da Federação e Centro do Comêrcio- SP. ao PL 
no 200(83; ~·~ 

-da Federação das Indústrias do Estado de São ~au~ 
lo - SP, aos PLS nos 05, 06 e 16/85; 

- do Sindicato da Indústria de Bebidas em Geral -
SP, ao PLS no 55(85. 

Manifestações favoráveis il PEC l/84 (Altera Dlspooiii­
YOS da Constituição Federal e Estabelece Nonnas constitu­
cionais de Caráter'fnuJSitório): 

Bahia 

-da Câmara·deVereadores de Ubaira; 
-da Câmara Municipal de Juazeiro; 
........-da Câmara MuniciPal de Salvador. 

Ceará.~ 

-da Câmai'd Municipal de Marac:anaú; 
-da Câmara_ Municipal de Maranguape. 

Espírito Satito: 

-do Sr. Rogério Coelho Vello, Vitória; 
--do Centro Social de Cabos e Soldados da PM, Vi-

tória. 

Gáiás: ~ 

-da Loja Maçõntca Moacyr_ J"avares Couto, Nova 
Veneza; 

- da Assembléia Legislativa de Goiânia; 
~ da Câmara Municipal de Goiânia. 

Minas Gerais: 

-da Câmara Municipal de Varginha; 
-da Câmara Municipal de Lima Duarte. 

Mato Grosso do Sul: 

-da Assembléia Legislativa de Campo Grande. 

Pará: 

- do Clube dos Cabos c Soldados da PM, Bcl~m. 

Parazõa: 

-da Câmara Municipal de Campina Grande. 

Paraná: 

-da Câmara MuniciPal de Bandeirantes; 
- da Câmara _Municipal de Curitiba; 
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- da Assembléia Legislativa do Paranã; 
-da Câmara Municipal de Rio Negro; 
-da Câmara Municipal de Telêmaco Borba. 

Pernambuco: 

-da Câmara Municipal do Carpina; 
-da Câmara Municipal do Paulista; 
-da Câmara Municipal de Pesqueirã; 
-da Câmara Municipal do Recife. 

Rio de Janeiro: 

-da Câmaia Municipal de Itaboraí; 
-da Câmara Municipal de Nilópolis; 
-da Assembléia Legfslãtiva do Rio de Janeiro; 
-do Clube da Policia Militar e Corpo de Bombeiros 

do Rio de Janeiro; 
-do Sr. Luis Serpa Valadão, Rio de Janeiro. 

Rio Grande do Norte: 

- da Câmara Municitial do N atai. 

Rio Grande do Sul: 

- do Conselho Deliberativo da Fracab, Porto Alegre; 
-da Associação das Câmaras de Vereadores da Re-

gião Médio Alto Uruguai. 

Santa Catarina: 

-da Câmara de Vereadores de São Miguel do Oeste; 
- da Associação Comercial de Florianópolis. 

Sergi~: 

-da Câmara Municipal de Aracaju. 

São Paulo: 

-da Câmara Municipal de Americana; 
-da Câmara Municipal de Andradina; 
-da Câmara Municipal de Baurú; 
-da Câmara Municipal de Brodowsky; 
-da Câmara Municipal de Catanduva; 
-da Câmara Municipal de Cubatão; 
-da Câmara Municipal de Ibiúna; 
-da Câmara Municipal da Estância de Serra Negra; 
-da Câmara Municipal de Mirassol; 
-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes; 

-da Câmara Municipal de Piedade; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 
-da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo; 
-da Câmara Municipal de São Caetano do Sul; 
-da Câmara Municipal de São José dos Campos; 
- da Comissão de Segurança Pública da Assembléia 

Legislativa de São Paulo; 
- do Centro Social de Cabos e Soldados da PM de 

São Paulo; 
- da Câmara Municipal de São Paulo. 

Mulf..ucaes ra•orioels ao PLC 11{85 (Sod 11n1111e1ro ): 

Bahia: 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barrei· 

ras· 
..:._ da Câmarà Municipal de Caribe. 

Bmslli<L-
- de Josenir Ramos Sobrinho. 

Átinas Gerais: 
- da Associação Comercial de Ponte Nova; 
- dos funcionârios da Agência de Ubcrlãndia. 

Mato Grosso do Sul: 
-dos funcionãrios da Agência de Campo Grande. 

Mato Grosso: 
-dos funcionários da Agência de Cuiabâ. 

Parti: 
-da Srf Lourdes Teixeira. 

Paraná: 
- da Câmara Municipal de Arapongas; 
- dos funcionários da Agência de Cascavel: 
- dos funcionários da Agência de Curitiba; 
-dos funcioDários da Agência de Foz do Iguaçu; 
-do Sr. Ailton José Ferreira, de Londrlna; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÀCIONAL (Seção Il) 

-do Sr. Márcio Tolomeu, de Londrina; 
-do Sr. Hermenegildo Rcoher, de Palmas; 
-da Câmara Municipal de Paranaguã; 
-dos funcionárioS da agência- de Paranaguã; 
- dã Cooperãtiva de- Serviço" Médico e-Hospit~lar de 

Poii"ta--crrõSSa; -
-da Câmara Municipal- de RiO-Negro; 
- dos Diretores e Funcionários da Caliver do Brasil, 

de Rolândia; 
-da Câmara Municipal de Sarandi; 
-dos funcionários da Agência de Toledo. __ 

Pernambuco: 
- dos funcionários da Agência Boa Vista - Recife; 
-do Sr. Julião Wanderley Lins, Recife~ 

Piauí: 
-dos funcionários da Agência de Teresina. 

Rio de Janeiro: 
- da Comissão Estadual de funcionários; 
- dos funcionários da Agência de Campos; 
- dos clientes da Agência de Resende; 
-do Sr. Benjamim Medeiros. 

Rio Grande do Norte: 
-~o Sr. Jorge Pereil-a Côrtes, Natal. 

Rio Grande do Sul: 
- dos funcionários da Agência de Alegrete; 
-da Câmara Municipal de Alegrete; 
- dos funcionários da Agência de Arroio Grande; 
-do Sr. Lauro Peres da Luz. Bagé; 
-da Prefeitura Municf,al de Bento Gonçalvesj 
-do Sr. Hugo Lima, Caçapava do Sul; -
- dos funcionários da Agência de Bento GonÇalves; 
- dos funcionários da Agência de Caçapav8 do Sul; 
-da SI"" Sônia M. P. de Oliveira, Cachoeira do Sul; 
-do Sr. Dilmar Leitão da Fonseca, Cachoeira do 

Sul· 
__:_ dos funcionários da Agência de Cachoeira do Sul; 
-do Sr. Ary Sanches Nunes, CangUçu; 
-do Sr. Cleomar Klcmtez, Canguçu; 
-do Sr. Alaor Jesus Martins, Canela; 
-dos funcionários da Agência de Cahda; 
- dos funcionários da Agência de Carazinho; 
- de Zamboni da Cia Ltda, Carazinho; 
- dos funcionários da Agência de Casca; 
-dos funcionários da Agência de Caxias do Sul; 
- dos clientes e funcionários de Caxias do Sul; 
- do Gerente Administrativo da Agência de Crissiu· 

mal· 
-~ dos fimCionãrlos da Agência de Cruz Alta; 
- da Câmara Municipal de Cruz Alta; 
_:.dos funcionários da Agência de Dona Francisca; 
-dos funcionários da Agência de Dom Pcdrito; 
-dos funcionários da Agência de Espumoso; 
-dos funcionârios da Agência de Estância Velha; 
-da Câmara Municipãl de Esteio; 
-da Câmara de V ercadorcs de esteio; 
- da Câmara Municipal de Estrela; 
- dos funcionãrios d_a A!ência de Faxinal do Sotur· 

no; 
- da Prefeitura Municipal de Flores da Cunha; 
-dos .funcionã.rios da Agência de Flores da Cunha; 
-dos funcionirios da Agência de Rores da Cunha; 
-do Sr._Valmor Francisco Ramos de Gravataf; 
-do Sr. Daltro Domclcs de Girua; 
-dos funcionirios da Agência de Guaporé; 
- da Câmara Municipal de ljur; 
-dos funcionários da Agência de ljuí; 
-dos funcionários da Agência de Júlio de Castilhos; 
-dos funcionários da Agência de Lagoa Vermelha; 
-da Prefeitura Municipal de Lajeado; 
- da Associação Comercial c Industrial de Lajeado; 
- dos funcionários da Agência de Lajeado; 
- dos funcionários da Agência de Lavras do Sul; 
- dos funcionários da Agência de Montenegro; 
- dos clictnes c investidores da Agência de Montcne-

gro; . 
- dos funcionários da Agência de Não me Toque; 
-da Câmara de Vereadores de Paim Filho; 
-do Sr. Juarez de Oliveira Pedroso de Parobé; 
- da Srt Eliane ALves de Almeida de Parobé; 

Àgosto'de 1985 

- da Professora A vani François Bresolim de Passo 
Fun-do; - -

-do Vereador Edu Pimentel de Passo Fundo; 
-do Sr. Edson Kuhn de Pelotas; 
- dos-tuflciorlãrios da Agência de Pinheiro Machad~; 
- dos funcionários da Agência de Poâ; 
-dos funcionários da Agência de Porto Al~gre; 
--do Sr.- Marcos Antônio Heinen de Porto Alegre; 
- do Sindicato das Agências de Propaganda de Porto 

Alegre; · 
- @_ Federação dos Lojistas de Porto Alegre; 
-da Sr' Rosa Maria Alves Jung:es; 
_ En8enheiro Hélio Fernandes Costa de Porto Ale-

gre; 
-da Loja Corpus Juris de Porto Alegre; 
-do Sr. Wenceslau Escobar de Porto Alegre; 
- do Sindicato do_s Administradores de Porto Alegre; 
-do Sr. Carlos Willi Grun- de Porto Alegre; 
-da Prefeitura Munlclpal de Porto Alegre; 
- da Federação dos Bancá~ios de POrto Alegre; 
_do ProfesSOr Ãntônio Estácio da Silva_ de Porto 

Alegre; 
-do Sindicato dos Arquitetos de Porto Alegre; 
--do Sindicato e Federações Bancárias de Porto Ale-

gr:._ dos Funcionários da Agência de Rio "Grande; 
- dos Aposentados dC Rio Pardo; 
_ dos funcionãrios da Agência de Rosário do Sul; 
_...,.... dos funcionários da Agência de Sane Ana do Livra· 

mento; 
_da Câmara de Vereadores de Santa Cruz do Sul; 
-das Indástrias Reunidas Mercur, Santa Cru~ 
- dos funcionários da Agência de Santa Maria; 
- do __ Sindicato d_os Bancários de Santa Maria; 
-da Câmara Municipal de Santa Maria; 
-da Câmara de Vereadores de Santa Maria; 
-dos funcionárioS-da Agência de Santa Rosa; 
- da Câmara Municipal de Santiago; 
-dos funcionários da Agência de Santo Ângelo. 
- dos funcionários da Agência de Sãõ Borja; 
--cia Câmara de Vereadores de São Borja; 
-dos funcionários da Agência de São Francisco de 

Assis; 
-dos funci~nários da Agência de São Francisco de 

Paula; 
- dos funcionários da Agência de São Gabriel; 
- dos funcionários da Agência de São Pedro do Sul; 
- da Associação Comercial e Industrial de São Leo-

poldo; 
·-da Câmara de Vereadores de São Luiz Gonzaga; 
-dos funcionários da Agência de São Pelegrino; 
-dos funcionários da Agência de Sertão; 
-dos funcionirios da Agência de Soledade; 
"':""""da lndustrial_Madcreira de Soledade; 
-do Rotary Qub de Soledade; 
-da Casa Maçônica de Soledadc; · 
-de Waldomiro Barclla lndusttria & Comércio, So-

lcdade; • 
-de <loldoni Mcrlin & aa Ltda, Solcdadc; 
-dos Irmãos Nardon &. Cia, Solcdade; 
-da Cooperativa de Soledadc Ltda; 
-da lndllstria de Calaçados Harla Ltda, Soledadc; 
-da Distribuidora de Alimentos Librcloto Ltda, ScJ.. 

lcdadc; 
-da Câmara Jánior de Soledade; 
-do Diretório Municipal do PMDB de Tapera; 

-dos funcionários da Agência de Tapera; 
-dos funcionários da Agência de Taquara; 
-dos funcionários da Agência de Três Coroas; 
- do Clube de Diretores Lojistas de Três Passos; 
-da Associação Comercial de Três Passos; 
-da Câmara Municipal de Suparcndi; 
-dos furiciodrios da Agência de Uruguaiana; 

-:...dOs funCionários da Agência Vacaria; 
-do Presidente dos Lions Clube de Venâncio Aires; 
-da Câmara Municipal de Vereadores de Venâncio 

Aires; 
____::-'_da Associação Co~erciallndustrial ~e_ VcrAnópo-

lis:_ dos funcionãriOS da Agência de Vcranópolis.; 
-dos funcionários da Agência de Videira; 
-dos funcionários da Agência de Victor Graeff; 
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Santa Catarina: 
-da Sr• Rosemery Silva de Florianópolis; 
____:dos funcionários da Agência de Tubarão; 
-dos funcionários da Agência de Joaçaba; 
-dos funcionários da Agência de São João do Sul; 
-dos funcionários da Agência de Concórdia; 
-do Diretório Municipal de Xanxerê; 
-dos funcionários da Agência de Maravilha; 

São Paulo: 
-da Câmara Municipal de Americana; 
-da Câmara Municipal de Barretos; 
-da Câmara Municipal de Campinas; 
-da Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos; 
-dos funcionários da Agência de I pitanga; 
-dos funcionários da Agência de Jundial; 
-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes; 
--da Câmara Municipal de Presidente Prudente; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo; 
-dos funcionãrios da Agência de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Sorocaba; 

Manifestações favoráveis a projetos: 

-dos funcionãriSo do SERPI{O de Feira de Santana 
- BA, ao PL n• 4.869/84; 

-do Conselho Federal de Psicologia- DF, ao PL nl' 
114/83; 
-do Sindicato dos Empregados de Empresas de As­

seio e Conservação de Goiânia, ao PL N~' 141 /83; 
-da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, aos PL 

N•s 100/78 e lOI/83; 
-da Câmara Muncipal de Montes Claros- MG, ao_ 

PLS 58/75; 
-do Instituto dos Advogados Brasileiros, Rio de Ja­

neiro, aos PL 123/83; 1.353/83; 
- da Ordem dos Advogados do Brasil - Rio de ja-

neiro, ao PL 335/85; -
-da Sociedade Médica São Lucas-- RJ, ao PLC 

175/85; - -
-da Câmara Municipal de Andradina- SP, ao PL 

5.065/85; 
-da Câmara Municipal de Araraquara - SP, ~o 

PLS 63/83; 
-da Câmara Municipal de Avaré - SP, ao PL 

5.065/85; 
-da Câmara Municipal de América de Campos­

SP, ao PL 4.869/84; 
-da Câmara Municipal de Barretos - SP, ao PL 

5.065/85; 
-da CâmaraMunicipal de Diadema - SP, ao PL 

2.918/83; ~~ ~ 
-da Câmara Municipal de Mauã ~ SP, ao PLC 

249/84; . ·~ ~ - ~ 

-da Prefeitura Municipal de Orlãndia- SP, ao PLC 
34/85; 

-da Câmara Muncipal de São Josê dos Campos­
SP, ao PL 1.827/83; 

-da Câmara Municipal de Suzana- SP, aos PLS 
n•s 138/85 e 4.869/84; 

-do Ministério Público do Estado de São Paulo, aos 
PLS N•s 5.084/85 e 49.184/85; . 

-da Associação dos Advogados de São Paulo, ao PL 
525/83; ~ ~~ 

-do MinistériO do Trabalho - São Paulo, ao PL 
4.470/81. 

Manifestações dos mutuários do BNH favoráveis à equiva­
lência salarial! 

Minas GeriüS: 
-do Senhor Walter de Franco. 

Rio de JaneiiO: 
- da Associação Brasileira dos Administrdores de 

Imóveis; 
- Da Associação de Empregados da Embratel; 
-da Associação dos Servidores da FEEMA; 
-do Condomínio _ _Morada do Sol; 
-dos funcíonãrios do Metrô; 
-do Sindicato dos Engenheiros; 
-do Sindiclato dos UrbanitãrióS; 
-do Senhor Adernar Gomes de Moura; 
- do Senhor ~lípio Rangel; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

-_--= do Senhor Alvaro Barbosa; 
- da Senhora Ana Luiza Melecchi; 
- do Senhor Ary Gouveia; 
- do Senhor Arykerne Rodrigues de Faria; 
- do Senhor Carlos Alberto Azevedo; 
- do Senhor Carlos Alberto Batista e outros; 
-do Senhor Delton Saldanha; 
- do Senhor Edgar Carvalho e outros; 
- do Senhor Gil Rodrig~es~ 
- do Senhor Jorge Chapot; 
-do Senhor Jorge Duarte Pires Valéria; 
- do Senhor José Alves e outros; 
- do Senhor Francisco Ribeiro; 
-do _8enhor_José Pãdua; 
-do Senhor Josias Velloso; 
...,... do Senhor Josêlio Soares e outros; 
- da Senhora Letícia Braga; 
-do Senhor LUcillo Feliciano de Castilho; 
-da Senhora Maria Gomes Montenegro; 
- do Senhor Moacir Lima; 
-do Senhor Nelson Autran; 
-do Senhor Rubem Dores Júnior e outros; 
- do Senhor Leandro Maia e outros; 
- do Senhor Theotonio Sant' Ana; 
-do Senhor Waldyr Bauly Filho; 

Rio Giiznde do Norte; 
-da Câffiara Municipal de Natal. 

Rio Grande do Sul: 
--=--Cii Asseffihléia Legislativa do Estado; 

-~~~-da Câmara Municipal de Alegrete; 
-:-- do Presidente do Partido do Movimento Democrã-

tico Brasileiro. 

São Paulo: 
-da Câmara Munici):!al de Rio claro; 
__ do Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado. 

Expedientes encaminhados às Bancadas Estaduais: 

,_da Cârriara Municipal de Rio Largo ...... AI; 
SOlicitando disPensa- de mUita eléitoral aOs maiores 
d_e 19 anos, principalmente analfabetos; 

-do Doutor Gustavo de Campos Alencar Filho -
Fortaleza - CE, contrário ao aUmento de 100% 
aos servidores da União; _ _ 

- - dâ-Câràarã MuniCipal Pontes e Lacerda- MT, so-
-- licitandO maior atenção para os trabalha~_ores _Ru-

-- fãE;-_desse 1\._funicpio;_ _ _ __ 
-~ da-Cãffiarâ JÇfufiidJ)ãi de Belém PA, comuníca~d? 
- -o fechamento dessã. Câitüi.ra; --- -- -

__ ~ da."União dos Servidores Públicos CiviS do Brãsil­
RJ, encaminhando abaixo assinacio contra a gnitlffcação 
êfOs servidores de-_ NíveJ Médio; 
_ -da Câmara Municipal de Novo Hamburgo- RS, 
requerendo para os aposentados os mesmos reajustes e 
percentuais dos trabalhadores da ativa; 
- -da Câmara Municípal de Paranavaí - PR, solici­
tando antecipação do preço mfnimo do café p_ara ép.oca 
da colheita em julho, a bem _dos ·produtores; 
~:=.da Câm,ara MuniciPal de Porto Alegre- RS, suge­
rindo criação de Seguro Agrãrio, em função dos prejuí-
zos dos agricultores; _ . _ _ _ 
---da Cã-irl8.ra de Vereadores de Santa Maria- RS, 
sug-;;rindo criação de uma Sub-delegacia da SUNAB n~-

- se Município; 
-da Câmara Municipal de São Gabriel- RS, solici-

tando extensão da lei n'i' 6.179 aos deficientes fisicos 
Congênitos, bem como o auxílio~ôoença aOs trabalhado­
res ruraiS; 
-- -_da Câmara Municipal- da --Estância TuríSHca de 
Aparecida- SP, solicitiindo através de Decreto Federal 
seja denominada "Passarela da Fé Tancredo Neves", a 
que interliga a Basílica de Aparecida do Norte à BR-488; 
--::::.-da Cfunara Mun'icipal de Jaú- SP, reivindicando 
criação de pOstos da SUNAB em todQ~ _os Municípios; 
: __ da Câmara Municipal d~ Jundiaí --SP, reivindi· 

càndo aposentadoria especial aos servidores que exercem 
atividades com risco de vida; 

...;_da Câmara Municipal de Mococa- SP, solicitan­
dO estudos para salvar a Previdência Social; 

-da Câmara Municipal de Piquete- SP, solicitando 
melhor remuneração para os jufzes de casamento; . ~ ~ ' . 
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-da Câmara Municipal da Estância Balneâria de 
Praia Graride- SP, solicitando estudos para que haja 
coincidência nos períodoS de lerias escolares e de seus 
pais; 
___ da Câmara Municipal de São José dos Campos­

S:P, sugerindo modificaÇão no Artigo li da CLT, pas­
sando_ de 2 a 5 anos a prescrição no Direito de Trabalho; 

- da Assembléia Legislativa de São Paulo --SP, su~ 
gerindo reforma no Art. 531 da CLT, alterando o cri­
tério das eleições sindicais, de maioria absoluta de votos 
para maioria simples; 

-da Câmara Municipal de Taubaté- SP, solicitan-
-do- apresentação de Emenda à Constituição relativa à re-
dução de tempo prestado ao Serviço Público e da idade 
compulsória. 

Diversos 

-da Assembléia Legislativa Estadual de Alagoas ...... 
AL, solicitando que as eleições majOritãrias sejam reali­
zadas em dois turnos; 

- da Câmara Muriicipal-de Maceió - AL: 
8) solicitando- regulamentação do jogo do bicho; 
b) sugerindo que a fiscalização do trânsito seja feita 

exclusivamente pelo Ministério dos transportes; 
c) sugerindo que 20% da arrecadação dos jogos, sejam 

destinados ao N ardeste; 
-da Câmara Municipal de Ubaira- BA, solicitando 

o envio mensal de exemplares de Anais do Senado fede­
ral· 

:_,_da C_âmara Municipal de Goiânia- GO, sugerin­
do elaboração de Projeto referente à Reforma Tribu-
tária; _ 

- da Associação dos Criadores de Mato Grosso __ do 
Sul- MS, agradecendo apoio aos políticos desse Estado 
pela implantação da Polfcia Florestal e aquisição de 
equipamentos IN AMB; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão- PE, solicitan­
do seja considerado para efeito de aposentadoria, a pedi­
do, os funcionários pOblicos·civis que tiverem 30 anos de 
serviço, quando de sexo masculino e 25 anos para sexo 
feminino; 

..:.;... do Senhor SêrgiO Duarte da Costa, Recife - PE, 
encaminhando mensagem de Justiça, Amor e Com{neen­
são aos- membros desta Casa; 

-da Câmara Municipal do Rio de Janeiro- RJ, su­
gerindo projeto que congele os preços dos aluguêis resi­
denciais; 

-do Conselho Federal de Medicina- RJ, encami­
nhando ata da Reunião realizada em Brasflia, onde ana­
lisaram a atual situação médica do País; 

-do- Movimento Nacional pela Constituinte- RJ, 
encaminhando estudos de uma Comissão de Juristas in­
dicados pela Ordem dos Advogados do Brasil, pelos 
quais são elaboradas propostas legislativas que visam a 
reformulação da legislação autoritãria e à Convocação 
da Assembléia Constituinte; 

-da Câmara Municipal de Mossoró- RN, encami­
nhando sugestões' para a Nova República; 

-da Câmara MunicíPãi de São João da Boa .Vista­
S_P, sugerindp que após a elaboração da Constituinte, 
seja o texto submetido ao julgamento popular em todo o 
território nacional; 

-da Câmara Municipal de São Josê dos Campos­
SP, sugerindo seja o viad1,1to que liga São José ao subdis­
trito de Eugênio de Melo, denominado "Presidente Tan­
credo_Neves"; 

-do Escritório Regional do Governo de Bauru -
SP, encaminhando Ata da Primeira Sessão_ Extraordi­
nária da Administração Estadual da ~egião de Bauru; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, so­
licitando informaçãO -sobre o endividamento desse Mu­
nicípio; 
_-.do Escritório Regional do Governo de Santos -

SP, encaminhando Ata da 3• R_eu_nião O_rdinâria do_Co-:­
legiado das Administrações Municipais. 

O SR. PRESIDENTE (Benedit'J Canelas)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto-de lei que vai ser lido pelo Sr. l'i'-
Secretáriú. - -

~ lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 218, de 1985 

"Introduz modificação na Lei .n9 6.367 de 1~10-
76, que "dispõe sobre o seguro de acidente do traba­
lho a cargo da previdência social", para o fim de In­
cluir entre seus benefidúios o membro de unidade fa­
miliar do trabalbador rural, 111. sltwaçio qae especifi-
ca." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O§ I v do art. }v da Lei n9 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:_ 

"§ l\" Consideram-se tambéml empregados, 
para os fins desta lei, o trabalhador temporário, o 
trabalhador avulso, assim entendido o que presta 
serviços a diversas empresas, pertencendo ou não a 
sindicato, inclusive o estivador, o conferente e asse­
melhados, bem como o presidiârio que exerce traba­
lho remunerado, alêm do membro da unidade fami­
liar do trabalhador rural, quando o trabalho 
realizar-se em regime de econ001ia familiar." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Jostlflcaçio 

A vigente legislação acidentãria (n9 6.361, dCl9-l0~76) 
'estabelece, em seu art. I',§ Jt, que.são também alcança­
dos pelo beneficio nela previsto alguns trabalhadores atí­

. picos, como o temporário, o avulso, o estivador, etc., até 
o presidiário que exerce trabalho remunerado. 

O que o nosso projeto pretende, portanto, é incluir en­
tre tais beneficiârios do seguro de acidentes do trabalho 
o componente da unidade familiar do trabalhador rural, 
no caso em que o trabalho se realize em regime de econo­
·mia familiar. 

Trata-se de medida da maior conveniência, de justiça 
mesmo, jã que, como se s-abe, o trabaJho no meio rural 
teni a peculiaridade dê. desenVó1ver.:se no ·regime de eco­
nomia familiar, com todos os seus membros trabalhando 
e desempenhando a mesma atividade em prol da famflia. 
Por isto que~ se todos trabalham, não é justo que somen­
te o chefe do seguro possa beneficiar-se da legislação aci­
dentâria, sabido que todos estão sujeitos aos riscos de 
acidentes., 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1985. -Nelson Cai-­
aelro-

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.367, 
DE 19 DE OUTUBRO DE !976 

Dt.põe o seguro de ad.dentes do trabalbo a cargo 
do INPS e d' outras provfdêndu. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art .. }9 O seguro obrigatório contra acidentes do 

trabalho dos empregados segurados do regime de previ­
dência social da Lei ~9 3.807,_ de 26 de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social), e legislação poste­
rior, ê realizado pelo Instituto Nacional da Previdência 
Social (INPS). 

§ 19 Consideram-se tambMJ empregados, para os 
fins desta lei, o trabalhador temporârio, o tfabalhador 
avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas 
empresas, pertencendo ou não a sindicato, inclusive o es­
tivador, o conferente e assemelhados, bem como o presi­
diário que exerce trabalho remunerado. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e deLe­
gf.rlação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Canelas)- O proje­
to será publicado c remetido às comissões competentes. 

H! oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

por cessão do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR • .JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
' seguinte discurso .. ) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora com algum atraso, registramos a alegria que 
j tivemo~ Senadores e Deputados, na visita às instalações 

I 
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da Marinha de Guerra, no Rio de Janeiro, no período de 
11 a 14 de junho deste ano, a convite do Senhor Minis­
tro, Almirante de Esquadra Henrique Saboia. 

Na oportunidade do contacto, vimos mais uma vez 
como funcionam os vários Orgãos que formam o seu to­
do, dentre os quais: estaleiro onde constrói belonaves 
para a nossa segurança; seu Centro de InstruçãO .... Almi­
rante Graça Aranha" - CJAGA - onde prepara nos­
sos jovens destinados à Marinha Mercante; seu Corpo de 
Fuzileiros Navais, na Ilha do Governador, onde assisti­
mos a um exercício dessa tropa bem adestrada e com 
preparo adequado para qualquer eventualidade em defe­
sa da nossa soberania~ 

Impressionou-nos, contudo, a falta de recursos finan­
cciros para uma tarefa tão grande e altamente responsá­
vel. Diremos meStno insuficientes-para ser levado 3."efeito 
um programa de defesa compatível com as nossas neces­
sidades marítimas. 

Desnecessário dizer a V. Ex•s. que a Marinha de Guer­
ra, como as suas demais irmãs de armas, tem a missão de 
defesa do nosso vasto território, particularizando o mar 
e os rios. S. Ex• o Sr. Ministro da Marinha, Henrique Sa­
boia, na palestra que pronunciou na Comissão de Re· 
lações Exteriores da Câma.i-a dos Deputados, no dia 7 
dêste mês, teve oportunidade de mostrar, embora sucin­
ta, porém clara e objetivamente, não apenas a missão da 
Marinha e tambêm as suas deficiências, face aos parcos 
recursos financeiros para atender ao seu programa de de­
fesa. Dentre as várias considerações, esclareceu que: 

"Se levarmos em conta que o Brasil teii) uma cos­
ta de aproximadamente 4.000 milhas e que a plata­
forma continental pode, em algumas regiões, 
estender-se a tê cerca de 350 milhas, verifica-se que a 
Marinha tem que zelar por uma ãrea de mais de 
800.000 milhas quadradas ou mais de 3.000.000 
Km2• Isto representa uma ãrea de cerca de 40% da 
ârea do território nacional." 

A simples referência ao tamanho da área sobre a qual 
deve ser exercida vigilância, deixa a mostra· a grandeza 
da tarefa a ser executada e permite prever-se a enorme 
necessidade de recursos para cumpri-la. Todavia, :Para se. 
chegar a uma determinação de necessidades mais acura~ 
da, há necessidade de se aprofundar a anâlise do proble-­
ma a resolver. Tendo em vista que as necessidades de de~ 
fesa dessa- vasta área em situaÇões de guerra ou conflito, 
se incluem nas análises estratêgicas -mais completas que 
levam à determinação das necessidades globais da MariM 
nha, limitar-nos-emas aquí a uma análise parcial aplicáw 
vel às responsabilidades da Marinha em tempos de paz, 
com vi~t~ _à aplisação dos preceitos da nova Convenção 
sobre o Direito do Mar. Assún, consideraremos apenas 
as possíveis ameaças não militares, contra os direitos da 
Nação ;:;pbre a sua Zona E;conômica Exclusiva e a sua 
Plataforma Continental. 

Dentro d3s limitações acima expostas, pode-se antever 
dois tipos bâsicos de ameaças: 

Sem emprego de VlOlêocla; 
- tentativas de exploração dos recursos vivos ou não 

vivos das águas e do leito e subsolo da plataforma conti­
nental; 

-descumprimento das leis e regulamentos relativos 
ao Mar Territorial, Zona Contígua e Zona Econômica · 
Exclusiva. 

Com possibilidade de emprego de vlolêocla 
-.contrabando, trâfico de drogas, contrabando de ar­

mas, terrorismo, sabotagem, etc. 
Talvez este registro, pela sua alta relevância, dispensa­

ria comentârios. Porém devo dizer-lhes que todo esse im­
passe fundamenta-se na falta de verba. 
- E adiciona o Ministro: 

"Para enfrentar estas ameaças hâ necessidade de · 
- meios adequados, dotados de capacidade e poder 

proporcionais ao tipo de ameaça. Profissionalmente 
não faz sentido e é tremendamente antieconômico, 
empregar-se meios navais caros e sofisticados para 
enfrentar essas ameaças. Assim, os submarinos, os 
porta-aviões, as fragatas e os contratorpedeiros não 
devem ser empregados. Além de se constituírem em 
annas com capacidade desproporcional à ameaça, o 
seu emprego nesta atividade acabará degradando o , 
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seu preparo e a sua prontidão para as missões para 
que foram concebidos e construidos, além de repre­
sentar um tremendo desperdício de recursos. O que 
é adequado é empregar-se sempre os meios mais 
simples e baratos, mas que tenham capacidade para 
executar as tarefas. Isto não significa que. em certas 
condições exceprifonais não se possa lançar mão da­
queles meios navais mais complexos. Isto porém só 
de forma eventual e nunca como solução permanen­
te para o problema." 

Como este é o entendimento que se vem firman­
do nos países marítimos, mesmo entre os mais ricos 
c: bem dotados de meios navais, estudos vêm sendo 
efetuados no sentido de definir os contornos dos 
meios navais que devem existir para enfrentar essas 
ameaças. De um modo bastante claro vem se gent=­
ralisando a idêia que o meio ideal ê um navio de pa­
trulha com as seguintes características gerais: 

-capacidade de permanecer no mar por duas ou 
três semanas; 

- capacidade de operar em mares adversos; 
- boa velocidade, econômico; fácil de conduzir e 

----manter; 
- capacidade de operar helicóptero; 
- armamento constituído de um canhão e me-

tralhadoras, para obrigar os que não cumprirem as 
determinações. 

Estas necessidades nos levam a um navio de cerca 
de 1.000 toneladas, com velocidade de cerca de 20 
nós. 

A Marinha vem trabalhando no desenvolvimen­
to de um navio patrulha com essas características 
básicas e que Possa ser construído pelo menor preço 
possível. Jã definimos que a nossa Marinha precisa­
rá de cerca de 16 navios deste tipo, para poder bem 
desincumbir-se das responsabilidades que lhe ca­
bem. Embora estejamos procurando um navio bem 
barato, não temos ilusão de que o seu preço não fi­
carã abaixo do equivalente a 15 milhões de dólares. 
Só isso, representa uma necessidade de cerCa de 240 
milhões de dólares! Considerando-se a construção 
de dois navios por ano, esse programa representa 
uma necessidade de cerca de 30 milhões de dólares 
por ano. Esta necessidade é que vem levando a Ma-

"'Tinha a pleitear que uma parcela dos royaJdes do pe­
tróleo extraído na plataforma continental seja a ela 
destinado. Se alcançarmos isto, ·a construção destes 
navios tonar-se-á perfeitamente viável. Por outro la­
do, se a construção for realizada em estaleiros priva­
dos nacionais, o que ê perfeitamente exeqüível e 
conveniente, haveria uma contribuição sensível para 
minorar o problema de ociosidade dos estaleiros. 
Acresce ainda que, como o problema de patrulha da 
ZEE é um problema geral que todos os países terão 

- que enfrentar, hã boa possibilidade de venda para o 
exterior deste tipo de navio. Um navio barato e fácil 
de conduzir e manter, estarã certamente nos planos 
das marinhas dos países que não dispõem de muito 
dinheiro, nem de tecnologia para operar e manter 
navios mais sofisticados. 

Antes de encerrar ess"as considerações sobre a vigilân­
cia sobre uma área marítima tão vasta, gostaria de lhes 
transmitir ·algumas informações sobre os métodos._e os 
sistemas usados para tornar a vigilância mais eficaz. É 
evidente que os navios pretendidos, em número de 16, 
mesmo que pudessem permanecer simultaneamente no 
mar todo o tempo. não teriam condições de manter sob 
vigilância uma ârea global de mais de 3 milhões de quilô­
metros quadrados. Isto não é possível, nem é necessãrio. 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

' O Sr. Gastio Müller - Em primeiro lugar, quero 
Solidarizar-me com V. Ex• quando declara dos aplausos, 
da satisfação que teve, como eu também de visitar mais 
uma vez as dependências da Marinha. Toda vez que fa­
zemos essa visita, ficamos mais entusiasmados com essa 
Arma primeira do Império e., depois, da República brasi­
leira. P~los serviços prestados nesse setor das Forças Ar­
madas, a Marinh_a se d~taca pelo seu acendrado amor à 
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. educação dos jovens, como nós vimÓs n3 Escola do_s fu­
turos oficiais da Marinha Mercante, no espírito de defe­
sa das costas brasileiras e, portanto, do próprio Brasil. E 
aqui, em um debate caloroso na semana passada, Sena­
dor Jorge Kalume, sem procuração de V. Ex•, defendi 
enérgicamente a sua emenda que permitiria que o Gover­
no depositasse na conta da Marinha, uma porcentagem 
dos .. royalties" que dará aos Estados que possuem pe­
tróleo em seu território ou na sua plataforma submarina. 
Foi uma batalha ingente, enfrentando a eloqüência de 
um Lamanto Júnior e o brilhantismo de um Hêlio Gueí­
ros, mas conseguimos, pelo menos, adiar a votação do 
projeto e, portanto, a emenda de V. Ex• está sendo estu­
dada pelos órgãos devidos desta Casa do Congresso Na­
cional. Esperamos e desejamos que o Senado reconsidere 
a sua posição, por que senti que a emenda de V, Ex• não 
seria aprovada, uma vez que a Marinha merece e precisa 
desses royalties para poder fazer o que V. Ex• acabou de 
dizer: uma defesa efetiva;-principalmente da área onde 
temos as grandes plataformas submarinas com produção 
de petróleo, como a de Campos, que ê Uma misSão es­
pecíficã da Marinha e que surgiu há pouco tempo por­
que, até então, não tínhamos esse problema no -complexo 
de segurança brasileiro. De modo que a Marinha mere­
ce, é_ justo que ela possa ampliar a sua área de ação, pres­
tando grande serviço ao País e, especificamente, colÇJbo­
rando eficieátemt!D.te com a PETROBRÁS na segurança 
das suas imensas plataformas submarinhas. 

Congratulo-me com V. Ex•, Senador Jorge Kalume, 
pelo brilhante discurso que está pronunciando e em meu 
nome pessoal e da Bancada do PMDB, eu me SOlidarizo 
com V. Ex• nas homenagens, mais uma Vez, à nossa que­
rida Marinha de Guerra. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•, além de merecer 
os meus agradecimentos, tambêm me honrou com o seu 
aparte. E devo lembrar que logo que retornamos da nos­
sa visita às instalações da Marinha Mercante, V. EX• 
usou a tribuna para exaltá-la, falando em seu nome e no 
de todos nós, dando a sua impressão de tudo quanto as­
sistiu naquela breve, porém, necessária visita. Quando 
entramos em contato, ficamos conhecendo melhor como 
funciona a nossa Marinlia-dC- GU.e-rfa. 

Qúanto à nossa emenda, estou gratO-a V. Ex' e aos dC-­
mais companheiros, mesmo àqueles que não compreen­
deram nossa intenção, que foi a de salvaguardar os inte­
resses nacionais. Principalmente agOra que o Brasil está 
se desenvolvendo economicamente, quem pode livrar­
no:h amanhã, de uma sabotagem nessas plataformas·se­
não a Marinha de Guerra? Temos que dotá-la dC: instrll~­
mento5 para que nos defenda e evita este prejuízo econô­
mico e moral para todos nós. 

No decorrer de minha explanação, vou mostrar que o 
Brasil, apesar de ser o oitavO Pafs em área territorial, é o 
que menos gasta com as Forças Armadas; inclusive aqui, 
na América do Sul, estamos em ó.ltimo lugar em custos 
em relação_ às Forças Armadas; estamos abaixo, inclusi­
ve, da Bolívia, do Peru, do Chile e da Argentina. Assim, 
alertamos para isto: nãO coniO arma de ataque mas, pelo 
menos, como defesa ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Logo em seguida ouvirei 
V. Ex•, com muita alegria, inclusive. 

Eis os motivos que me levaram a apresentar emenda 
ao Projeto n9 4/85, do Senador Nelson Carneil-0, destl: 
nando apenas 2% para atender à essencialidade da nossa 
Marinha de Guerra. Posso afirmar, como já esclarecí eiit 
outras oportunidades, que o Brasil, apesar de ser um dos 
maiores países da América do Sul e o oitavo do mundo 
em ârea territorial, é o que percentualmente men~s gasta 
com as suas Forças Armadas: Marinha, Exército e Aero-
náutica. - -- -

E como todos desejamos o bem do Brasil, necessita­
mos dotar nossas Forças Armadas de instrumentos 11de­
quados, equipando·as convenientemente não para ata­
que, mas para nossa defesa ante um mundo ameaçador. 
Concluo com as palavras do Ministro Robert Me Nama­
ra, que extraí do trabalho do Comandante Luiz Paulo 
Aguiar Reguffe, e nas quais aquela autoridade america­
na, com a responsabilidade de quem participou do Go-
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verno de uma das grandes potências do mundo, nos in­
duz a meditar: 

"Numa sociedade que se está modernizando, Se­
gurança significa Desenvolvimento. Segurança não 
é material militar, embora possa ser incluído no 
conceito; não é força militar, embora possa ser 

__ abrangida; não é atividade militar tradicional, em­
bora possa envolvê-la. É desenvolvimento, e sem 
Desenvolvimento não pode haver Segurança." 

E, agora, com muito prazer, vou ouvir V. Exf., nobre 
Senador pelo Estado do Amazonas. 

O Sr. Fábio L~cena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
ouçO com a atenção merecida o seu importante pronun­
ciamento. Segundo Edmor Morei, no livro .. A revolta de 
Chibata", o Brasil possuía, no início deste Século, a ter­
ceira maior Marinha do mundo. Esse ê um dado históri~ 
co da maior importância porque, em 1911, Sir Winston 
Churchill era designado }9-Lord do Almirantado da 
maior Marinha do mundo na época, a Marinha britâni­
ca. Hoje, não sei a classificação da nossa Marinha em re­
lação ãs demais Armadas do mundo, mas a preocupação 
de V. Ex•~,ê, de fato, procedente. Dentre as soluções que 
se podem aventar para reforçar os orçamentos das nos­
s-as corporações militares, vejo a grande alternativa da 
reconquista, pelo Congresso Nacional, do poder de ela­
borar o projeto de lei orçamentário, de o Congresso fa­
zer a Lei de Meios em consonância com as reais necessi­
dades dos diversos segmentos da nossa sociedade. As­
sim, no momentO. da lavratura do orçamento, as Forças 
Arniadas ofereceriam ao CongreSso dados concretos a 
r~peito de sua __ ~;~_al necessidade de investimentos, o que 
faria com que elas ficassem salvas do poder de corte 
orçamentário que- atualmente assiste em alguns Minis­
térios, em particular o Ministério da Fazenda e a Secre­
taria de Planejamento. Nós da Amazônia, sabemos da 
importância da Marinha de Guerra para a nossa Região, 
importância que, no meu Estado, chega a tornar-se até 
humanitária; pois conhece V. Ex• os navios da Marinha 
equipados com hospitais, médicos, assistência dentária, 
medicamentos, que sobem e descem, principalmente, o 

_Rio Solimões, no trecho compreendido entre Manaus e a 
fronteira tríplice-, Com o Peru e a Colômbia. Causa dó, 
todavia, Sr. Senador, quando vemos a falta de capacida­
de de ação da Marinha na Região Amazônica, em conse­
qUêf!CÍa da carência orçamentária, da carência de recur­
SoSfinanceiros para equipá-la de molde a exercer, como 
determina a Constituição, a sua função essencial de rnan­
t.eriedora da lei, da segurança e da ordem em nosso País, 
quer dentro do mar, quer dentro da grande Bacia hidro­
gráfica da nossa Amazônia. Quando solicitei o aparte, V. 
Ex• não havia ainda mencionado o nome do ex­
Secretário de Defesa dos Estados Unidos, Or. Robert 
MacNamara. De fato, ele escreveu um livro muito im­
portante, a que deu o título de Essência da Segurança, 
onde ensina que a essência da segurança consiste no po­
der de primeiro ataque e explica, então, que o primeiro 
ataque consiste em atacar, em primeiro lugar, sem correr 
o risco de ser destruído na represália. Então, esse poder 
de prirrieiro ataque, não havendO nada ainda sido con~ 

-- quistado por nenhuma das superpotências mundiais, se­
ria responsável pela segurança global da raça humana. 
Devemos preocupar-nos, enquanto ê tempo, com o for­
talecimento das nossas instituições castrenses, a fim de 
que o Brasii possa, perante o mundo, agir com mais 
energia, Sobretudo nas d~sões que digam respeito à mà­
nUtenção~da nossa inatacável soberania nacional. Era o 
aParte que tíiiha que dar a V. Ex•, congratulando-me 
pelo seu pronunci3:mel'_lto e par~benizando~o pela inicia­
tiva que toma no Senado, nesta tarde. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - A compreensão de V. 
Ex• sobre o meu pronunciamento, nesta tarde, muito me 
sensibiliza. t desnecessário dizer~ lhe que estou agradeci-
dO. - -

Estou certo de que o Senado Federal, através da sua 
representação, estarâ sempre voltado a atender às neces­
sidades das nossas Forças Armadas, porque, como diz o 
velho ditado latino, que cito em Português: .. Se queres a 
paz, arma-te". Precisamos nos fortalecer, inclusive atra­
vés das nossas Forças Armadas, para que amanhã não 
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sejamos surpreendidos diante de um mundo tão pleno de 
maldade. 

O Sr. Fábio Lucena ---Si Vis paccm, para belluml 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado! 

O Sr. GastãoMüller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, compra­
zer. 

O Sr. Gastio Miiller- De acordo com o Regimento, 
vou responder ao Senador Fábio Lucena a pergunta que 
fez, no começo, quando desenvolveu o seu raciocínio, 
sobre a situação da Armada de Guerra brasileira no 
complexo mundial. Quando fizemos essa visita à Mari­
nP.a, Sena~_or Fábio Lucena, fiquei estarrecido ao saber 
que a Marinha de Guerra do Brasil é a quarta Marinha 
de Guerra da Amêrica do Sul; a primeira é a da Argemti­
na; segunda, a chilena; terceira, a peruana, e a quarta 
Marinha de Guerra da Amêríca do Sul, portanto, é a. 
brasileira. Agora, eu ê que faço a pergunta: qual é a nos­
sa situação em relação as Marinhas de Guerra do mundo 
inteiro: Deve estar entre as 100. Num mUndo que tem 
200 países iridependentes, mais ou menos, estaríamos en­
tre as 100 MarinhãS de Guerra. Mas, o que me tornou 
surpresa desagradável foi essa posição do Brasil em re~ 
laçã.o a América .do Sul. 

O Sr. Fábio Lucena - Senador, se permite, natural­
mente estamos na frente da Bolívia porque a Bolívia, não 
tendo mar, não tem Marinha! 

O SR. JORGE KALUME - Devo lembrar aos 
nobres colegas que me apartearam que, efetivamente, no 
Governo de Campos Salles, foi que a nossa Marinha re­
.cebeu atenção especial- no Governo de Campos Salles, 
o gran-de financista que saneou as nossas finanças, inclu­
sive auxiliou grandemente as nossas Forças Armadas. 

Mas, prezados colegas: 
Retornando ao assunto inicial, não poderei deixar de 

registrar a grandeza da exposição que nos fez o- COittra­
Aimirante Hernani Goulart Fortuna, dia 13 de junho, ao 
visitarmos o Centro de Instrução Almirante Graça Ara­
nha - CIAGA - no Rio de Janeiro. 

O Almirante Fortuna, com os conhecimentos de que é 
portador, com a desenvoltura de um estudioso dos nos­
sos problemas econômicos, nos brindou com a sua expo­
sição, deixando-nos todos nós, Senadores e Deputados, 
inteirados de uma situação que desconhecíamos acerca 
da nossa Marinha Mercante. Por isso vou transcrever 
trechos da sua exposição. para melhor esclarecimento 
desta Casa e da Nação. 

Eis o que 'disse S. S•: 

"O crescimento da frota mercante nacional sal~ 
tando de 1.4 milhão de toneladas em 1964 para lO 
milhões de toneladas em 1984 e o desenvolvimento 
teconlógico do transporte marítimo exigiram da 
Marinha de Guerra que fosse quintuplicado os seus 
esforços na tarefa de formar homens em número su· 
ficiente e com capacidade profissional para tripular 
naviOs de elevada tecnologia. Diretoria de Portos e 
Costas (DPC) criou em 1968 o Sistema de Ensino 
Profissional Marítimo para implementar novas ba­
ses de trabalho condizentes com o crescimento verti­
ginoso da Marinha Mercante. Tendo sempre em 
mente a natureza dinâmica que deve caracterizar 
um ensino em contínuo processo de evolução, fo~ 
ram preparados os currículos e iniciada a cons­
üUÇfto de dois Centros de Instrução o CIAGA no. 
Rio de Janeiro e o CIABA em Belê.tn com recursos 
do Governo Brasileiro e do PNUD (Agência das 
Nações Unidas). 

-Em 1985 esses 2: (dois) Centros e a Rede Funcio-­
nal da DPC composta pelas Capitanias dos Portos 
em todos os Estados totalizaram 301 cursos com a 
pfevisão de -6.64-o alunos. 

O perfil das modalidades de transporte do País 
- no período de 1977 a 1982 demonstra que a rodovi13t 

mantém a primazia com cerca de 60% de Partici~ 
p·ação em todo o período de 6 anos aqui considera­
do. Entretanto o transporte aquaviário representa a 
maneira . mais· êCõõômica de deslocar-se grandes 
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quantidades de carga a longas distâncias. Em resu­
mo, pode--se afirmar que., por razões de ordem fiSi­
ca, em números mêdios, a aquavia é cerca de 5 vezes 
mais econômica que a ferrovia e cerca de 1 O vezes 
mais barato que a rodovia. Acresce aqrii a inl.po!­
tância do consumo de diesel (combustível por exce­
lência no transporte rodoviário) que é o grande res­
ponsável pelo perfil de importação do petróleo bra­
sileiro. No processo de craqueamento nacional 
consegue-se hoje obter 30% d_e um _)?arril para a 
transformação em diesel. A gasolina tem o seu subs-­
tituto no álcool, e o óleo pesado no carvão gaseifiCa-· 
do. O transporte através da aquavia apresenta, ain-­
da, a característica de utilizar uma via de comuni­
cação indestrutfvel que não necessita de manu­
tenção e que liga sem solução de continuidade todos 
os Continentes de fonna permanente. Neste quadro 
a participação da cabotagem com apenas 13.3% é 
ridícula e, ainda assim, neste percentual os granéis 
líquidos contribuem com 67%, os granéis sólidos 
com 27% e a carga geral com apenas 6%. Somente 
uma legislação portuãria e de trabalho marítimo_ 
anacrônica e paternalista pode justificar a incúria 
em que se encontra hoje a cabotagem brasileira. 

O Transporte Marftimo de janeiro a março de: 
1985 demonstra que, na exportação, a participação 
da bandeira brasileira foi de 17% e ainda assim com 
9% de navios afretados. Na importação, a bandeira 
brasileira participou com 92%, cabendo ao afreta~ 
mento 48% e a navios próprios 44%. Não pode ser 
esquecido que os granéis de interesse da DOCENA~ 
VE e da PETROBRÁS representam praticamente 
quase toda a importação brasileira em tonelagem de 
porte bruto, significando que a participação da ban~ 
deira nacional na carga gúal e no granel sólido, des~ 
tinado ao setor privado e ao Loide Brasileiro é bem 
pequena. Há pois uma ampla margem ainda ex.is~ 
tente para ser ativada como demanda de contra~ 
tações para a indústria de construção naval. Os re~ 
cursos que estão sendo delapidados no arretamento 
de navios estrangeiros deveriam ser reorientados 
para a construção naval no Pais. Acresce aqui o fato 
de que a indústria de construção naval é uma indús~ 
tria de montagem, com grand·e feito multiplicador, 
transferindo 70% do peso das encomendas contrata~ 
das para outros setores e gerando, assim, grande nú~ 
mero de empregos diretos. Não é concebível que o 
esforço para dotar o País de um parque de cons~ 
trução naval seja demolido pela ausência de enco~ 
mendas que economizariam as divisas destinadas ao 
afretamento, já que esta modalidade de transação 
retém apenas 10% de seu custo no Brasil retornando 
ao exterior 90% do afretame:nto total. Em janeiro e 
fevereiro de 1985, o Brasil gastou US$ 82 milhões 
com o arretamento de navios. A PETROBRÁS foi 
responsâvel por USS 36 milhões, o Loide por USJ 
13 milhões e a DOCENAVE por US$ 10 milhões, 
cabendo o saldo de USS 23 milhões à armação pri~ 
vada.'~ 

Este meu pronunciamento apenas visa ao nosso bemR 
estar, alertando~nos para uma realidade que precisa ser 
correspondida. 

Nada me move senão a defesa deste patrimônio sagra­
do que é o Brasil! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- concedO a pa­
lavra ao eminente Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Assumiu, hoje, a Presidência da República, em face da 
viagem que o Presidente José Sarney estã fazendo ao 
Uruguai, o eminente Deputado Ulysses Guimarães, Pre~ 
sidente da Câmara dos Deputados e do PMDB. 

A propósito, Sr. Presidente, o Jornal DF Repórter, em 
sua edição de hoje, publica a seguinte matéria, que leio 
por sua importância, para que conste dos Anais do sCma~ 
do Federal. 
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"ÚL YSSES ESTR~IA O PODER 

O Deputado Ulysses Guimarães realiza hoje o 
que há pouco mais de um ano poderia parecer um 
sonho impossível: assume. na qualidade de sucessor 
constituciooa_l_de Sarney, a Presidência da Repúbli~ 
ca~ em solenidade a que compareceram, incorpora­
dos, os Ministros de Estado e a Mesa da Câmara 
que assim prestigia a investidura de seu Presidente. 
Ulysses, que hâ quinze anos preside o que até 15 de 
março era o maior partido de oposição e é hoje o 
maior partido político brasileiro, transformou~se 
num símbolo de resistência ao arbítrio dos Gover~ 
nos militares. Em sua caminhada oposicionista, "até 
-o poder de Que hoje se investe, enfrentou de tudo: 
dos cães da Policia Militar baiana, ao tempo em que 
Antônio Cárlos Magalhães era governador do Esta~ 
do, atê ameaças à sua integridade fisica, em históri~ 
ca manifestação na Faculdàde de Direito do Recife. 
AproveitoU todas as chances políticas qUe o regime 
lhe proporcionou, desde razerRse anticandidato à 
Presidência da República, para pregar as idéias opo­
sicionaistas, até arriscarRse às iras do General GeiR 
sel, num programa de TV que resultou a cassação 
do Líder oposicionista na Câmara, Alencar Furta~ 
do •. 

Conciliou ~mpre, e cedeu sempre, para manter a 
unidade Partidária Oposicionista. Mas foi intransi­
gente, quando a intransigência era a única arma de 
que dispunha. Com as qualidades de um verdadeiro 
político, tornou~se conhecido aqui e lã fora e fez-se 
respeitado como um homem coerente e um polftico 
voltado para os seus ideais, de que nunca abriu 
mão, nem nos momentos mais adversos de sua car­
reira. 

Pois são com essas qualidades que ele assume 
hoje a Presidência, numa demonstração de que o 
Brasil vive a plenitude da ordem institucional, ainda 
que ameaçada pelas incertezas de toda transição 
política. As setenta e duas horas de Ulysses como 
Presidente, mais do que o prêmio à consagração de 
uma vida dedicada ao País, são o reconhecimento 
de suas virtudes cívicas de cidadão, de homem 
público e de estadista." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Deputado Ulysses 
Guimarães assume interinamente a Chefia do Governo 
num momento crítico para a vida do Congresso Nacio~ 
nal, um Congresso agredido diariamente,_ agi-edido de 
dia, agredido de noite, um Congresso tachado de inútil, 
com Deputados e Senadores classificados de ociosos. 

Leio, hoje, na Folha de s. Paulo, palavras do Sr. Ives 
Gandra Silva Martins, Presidente do Instituto dos AdvoR 
gados de São Paulo: 

HNos EUA, o poder real do Presidente é contido 
pelo Congresso. Muito diferente do Brasil, onde o 
Congresso é o Poder inútil." 

Inútil, Sr. Presidente, isto é, sem utilidade; em síntese, 
inútil, que nada vale. 

Destaco esses fatos para chamar a atenção do Con~ 
gresso Nacional e do Senado Federal para esta campa­
nha espúria que se move contra o Poder Legislativo do 
Brasil, campanha que não passa de um ato de represália 
da Associação Brasileira de Empresas de Rádio e Televi~ 
são - ABERT, em conseqUência de o Congresso N acio­
nai haver aprovado lei que dispõe sobre propaganda eleiR 
to.ral gratuita por meio das emissoras de râdio e televi~ 
são, durante os 60 dias que antecederão as eleições cons­
titucionalmente marcadas para o próximo dia 15 de no~ 
vembro. 

Essas agressões, ~r. Presidente, não podem passar sem 
a veemente repulsa da Câmara e do Senado, poíque, duR 
rante todas as vezes em que este Poder foi fechado pelo 
arbítrio, a próPria Nação deixouRse tomar pela insegu~ 
rança total e absoluta, porque sem este Poder em runcio~ 
nainento, a própria imPrensa passa a ser a vítima mais 
agUífhoada pela lâmina fria da guilhotina do arbítrio. 

O Sr. César C.ls- Permite~me V. Ex' um aparte? 

-O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com prazer, V. Ex' 
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O Sr. Cé~ Cals- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex' pronuncia disCurso da mais·alta importância para a 
classe política e, em particular, para o Poder Legislativo. 
Na realidade, creio que essa campanha não foi feita sem 
um planejamento, pois os editoriais_ que se seguiram na 
imprensa ou nas telivisões, partiram de um noticiáriõ 
que creio que o Presidente Josê Fragelli já esclareceu 
como distorcido, no qual a imprensa procurou colocar 
este Congresso, em particular o Senado, como elemento 
ocioso, como se os Senadores aqui viessem atrás do je­
ton, e não para trabalhar. Foi com uma revolta muito 
profunda que, quinta-feira passãda, pude ver, em várias 
estações de televisão, jornalistas do melhor nível fazendo 
comentários, procurando comparar o trabalho de um 
Senador com o trabalho de um braçal que, por não estar 
na sua sala de trabalho, tem cortado o seu ponto, é des~ 
contado no seu salário; como se o Senador, ao entrar 
para o senado, não tivesse uma gama mli~o grande de 
atuações. Portanto, não é o plenário o centro da atuação 
do Senador; são as comissões de que participamos, os 
pareceres que temos de estudar; ficamos muitas vezes, no 
gabinete, procurando fundamentar um parecer que vai 
influir na vida da Nação. O querer cingir a atuação e a 
presença do Senador obrigatoriamente ao Plenário, 
como se fora do Plenário ele estivesse em puro lazer ou 
em ociosidade, isto é uma distorção que não tem lógica, 
feita pela classe de jornalistas, pois todos esses jornalis­
tas, o pessoal da imprensa que fez tal comentário conhe­
ee a atuação do Senador; fizeram por- encomenda, por~ 
que não se pode dizer que jornalistas políticos, com 
grande trânsito nas duas Casas do Congresso, desconhe­
cem a ação do Senador. De maneira que creio que V. 
Ex', ao fazer esse comentário, deve receber a solidarieda­
de de todos nós, porque não podemos ficar omissos neste 
momento; ·a omissão é concordar com o que está sendo 
dito e, creio, propositalmente dito. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço ao nobre Sena­
dor César Cals. 

h importante, Sr. Presidente, que assim que reassuma 
o Senador José Fragellí, Presidente do Senado e do Con­
gresso Nacional, peça S. Ex', sobretudo à Rede Globo 
de Televisão, o -direito de resposta para defender o Con­
gresso Nacional das torpes agressões que foram lançadas 
contra esta instituiÇão pela Rede Globo na noite da últiw 
ma sexta~reira. 

A propósito, solicito do Sr. Dr. Roberto Marinho, 
Diretor~ Presidente da Rede Globo de Televisão, raça di~ 
vulgar, em horârio nobre daquela emissora, a seguinte 
Carta Aberta à População, assinada pelos Sindicatos dos 
Jornalistas ProfissiOnais do Distrito e dos Radialistas do· 
DiStrito Federal e pelos FUncionários da TV Globo de 
Brasília: 

CARTA ABERTA Á POPULAÇÃO 

"A TV QUE VOCE: NÃO VE:" 

A situação de 330 funcionários da TV Globo em 
Brasília~ hoje extremamente angustiante. Por este moti­
vo, foí realizada, no último dia 5, uma assembléia geral, 
que contou com a participação de 65% dos empregados 
na Globo e o apoio dos sindicatos dos Jornalistas eRa­
dialistas. 

Nos debates ficou claro que a imagem de status que a 
emissora pretende vender de seus funcionários; o chama­
do '"bozó", não condiz com a realidade. O achatamento 
salarial só nos últimos ãnos ultrapassa a casa de 50%, se­
gundo levantamento encomendado ao DIEESE - De­
partamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio­
Econômicas: 

Só para ilUStrar este quadro, basta citar que o departa~ 
menta de jornalismo consumia, em março de 1984, 730,6 
salários- mínimos para cobrir a rolha de pagamento men­
sal. Em março deste ano, esta depesa já estava reduzida 
para 565,73 salários mfnimos, o que indica unia econo­
mia mensal de CrS 54.921 milhões. A média dos salários 
pagos aos jornalistas caiu de 11._24 salários mínimos em 
84 para 9.59 salários mínimos neste ano, o que represen~ 
ta üin achatamento salarial médio de Cr$ 549.648,00. 
Entre os radialistas o quadro é o mesmo. Em março de 
1982, 80% dos radialistas ganhavam entre 2 e 5 salãrios 
míriinios,já em mãrço deste ano, esta fatia pulava para 
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82.4%, engrossada pelo achatamento salarial imposto 
pelas legislaçõe_s de arrocho salarial. 

Não exíste, -dentro da cas8~ uma polftica de pessoal. 
Para as mesmas funções são vários salários e. quanto 
mais tempo de casa tiver o empregado, menor será o seu 
salário. Pois a política da empresa não é valorizar a prata 
da casa. 

Foi por este motivo que, pela primeira vez,- nos 15 
anos de história da Globo em Brasília, funcionários de 
todos os setores- jornalistas, radialistas, motoristas, te­
lefonistas, publicitários e pessoal administrativo - se 
reuniram para reivindicar uma política mais justa. Que 
em Brasília as condições salariais e de trabalho sejam 
equiparadas com as demais empresas. 

Um docwnento com 27 reivindicações foi elaborado e 
serã enviado ao Presidente das Organizações Globo, Ro­
berto Marinho. As reclamações vão desde a reposição 
salarial em I 00%, para compensar o achatamento ocorri­
do no passado, reajuste tr_imestral, melhores condições 
de trabalho, atê o simples cumprimento da legislação 
trabalhista. Para se ter uma idêia, receber hoje uma hora 
extra trabalhada, ou um adicional noturno, conquistas 
asseguradas há mais de 40 anos na CLT, os trabalhado­
res da Globo têm que se humilhar e esperar prazos infin­
dãveis para ver seu trabalho devidamente remunerado. 

É por isto, que os Sindicatos dos Jornalistas e dos Ra­
dialistas do DF e os funcionários da TV Globo Brasflia 
vêm a público denunciar a "TV QUE voe e NÃO V~". 

Brasília, 7 de agosto de 1985.- Sindicato dos Jorna­
listas profissionais do DF - Sindicato dos Radialistas 
do DF - Funcionários da TV Globo Brasília. 

Ao Sr. Roberto Marinho, a quem foi proposto aqui o 
título de Cidadão Benemérito do Brasil, solicito divulgar 
esta carta no Jornal Nacional, edição de hoje. 

Ouço V. Ex•, Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha -A respeito do entendi­
mento do Sistema Globo sobre o papel e o funcionamen­
to do Congresso, e particularmente no que diz respeito, 
no Senado Federal, temos a assinalar, sem nenhuma 
emoção, sem nenhuma paixão, apenas de maneira fac­
tua!, apenas citando certa incoerência interna do Siste­
ma, certa incompatibilidade de tratamento dado pelo 
conjunto das emissoras e o seu jornal. V. Ex• faz alusão 
ao (Jue foi mostrado, às imagens que foram mostradas, e 
à maneira desairosa com que foram feitas referências ao 
Congresso e ao Senado - hoje, me deparo com o edito­
rial do jornal O Glõbo, que faz defesa incisiva, candente 
e. nem por isso, menos elegante do papel do Congresso e 
das vicissitudes por que esta instituição atravessa. O edi­
torial é um longo arrazoado sobre a importância do 
Congresso e uma explicação ao seu público leitor sobre 
as imagens, muitas vezes distorcidas e as interpretações 
que se dão ao aspecto de um plenário eventualmente es­
vaziado. Explica o editorial cj_ue o Plenário não é todo o 
universo da ação parlamentar, coisa de resto jâ concebi~ 
da e universalmente consagrada. No mundo todo é dessa 
maneira; as comissões, sejam elas temporárias ou perma­
nentes, sejam comissões de inquérito, têm papel relevan­
te dentro do conjunto da atividade parlamentar. O con~ 
tacto permanente a que o parlamentar se obriga com as 
suas bases eleitorais, maioria das vezes distante milhares 
de quilômetros de Brasilia, também é apontado pelo edi­
torial do jornal O Globo de hoje, segunda~feira, 12 de 
agosto de 1985. E uma série de outras circunstâncias são 
apontadas no sentido de mostrar a significação, a perma­
nência da atuação do Congresso e a vigilância dos seus 
membros sobre todas as matêrias que dizem respeito ao 
interesse nacional. E conclui, o editorial, da seguinte ma­
neira - vou ler para V. Ex• só o período final: 

.. 0 Congresso não pode escapar ao juízo _crítico 
da opinião pública, mesmo severo, quando passa a 
ocupar o primeiro plano da vida politica do País. 
Nada justifica, porêm, subinetê-lo a censuras por 
vezes equivocas, como fruto da desinformação, da 
mâ vontade sistemática e do preconceito autori~ 
târio." 

Então, veja V. Ex• que há uma discordância entre os 
que elaboram o pensamento do Sistema Globo, quando 
é ele expendido por meios audiovisuais ou quando é ex-
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plicit<Jdo pela sua imprensa escrita. De qualquer forma, 
concordo com V. Ex' em que ess.es ataques violentos à 
instituição congressual não estão acontecendo por acaso; 
devem ser fi-uto de uma ação concertada daqueles que 
não se conformam com esse colorido pluralista, que é a 
convivência democrática e onde o Congresso Nacional 
tem, evidentemente, papel de maior relevância. Não pen­
sam dessa maneira os Membros, por exemplo, do Poder 
Executivo, que têffi dado provas de que estão conside­
rando o Congresso Nacional a instância mais elevada da 
soberania nacional, tanto assim que o Senhor Presidente 
da República José Sarney tem-se recusado, sistematica­
mente, a legislar por decreto-lei; tanto assim que as auto­
ridades econômicas têm submetido, por diversas vezes, 
ao entendimento do Congresso Nacional decisões da 
maior importância que, cU"riOsamente, ainda são vedadas 
por via coilstitúciol:tal ao talante, ao ã.rbítrio, ao discerni­
mento das duas Casas, como a decisão de como coagir o 
déficit fiscal, que foi submetida com muita insistência ao 
entendimento do Congresso Nacional. Agora mesmo, 
estamos sabendo que pda primeira vez, ainda que sem 
estar obrigado constitucionalmente a isso, o Poder Exe­
cutivo envia um orçamento quejâ traz embutidas inúme­
ras rubricas do orçamento monetário, o que significa um 
Primeiro passo para a unificação dos orçamentos, ou se­
ja, para submeter aos olhos da Nação, através da sua 
agência mais díreta que é o Congresso N adoiial, a vida 
finan~irª- e fiscal do País. Tambêm não pensam dessa 
maneira, com certeza, os nossos constituintes. O povo 
brasileiro tem se dirigido para este Congresso e para cá 
não deixa de fazer afluir a sua demanda, por mais varia­
da que seja, e sempre tem encontrado a ressonância ne­
cessária. tem encontrado ouvidos atentos, tem encontra­
do a acústica mais do que suficiente para todos os seus 
tciiJin:tos. Apesar de todas as criticas, o povo brasileiro 
continua a se dirigir ao seu Congresso com muita insis­
tência. Veja V. Ex•_ que aqueles que dizem que o Con­
gresso ê urna instituição inútil estão apenas repetindo o 
jargão sovado e ultrapassado de 20 anos, estão apenas 
repetindo frases, motes, palavras de ordem de um siste­
ma autoritário ultrapassado, que governou sem o Con­
gresso Nacional, quer dizer, que governou com as costas 
voltadas para a vontade do povo aqui representada, e es­
ses agora se arvoram em paradigmas, em paladinos de 
uma luta pela libertação, pela abertura democrática. pela 
conSolidação das instituições democráticas e que fizeram 
parte de uma instituição das mais respeitadas e louvadas 
neste Senado, insistentemente por este Congresso, que é 
a Ordem dos Advogados do Brasil - vêm, de público, 
dizer qL~ce esta Casa é uina Casa inútil. Nobre Senador 
Fábio Lucena, quando um jornal publica matéria dessa 

-natureza, fico cada vez mais convencido de que esta Casa 
é útil, necessária e suficiente para a realização dos mais 
altos desígnios da vida democrâtíca. Saiba V. Ex• que es­
sas acusações só engrandecem o Senado. Ninguém, 
nobre Senador, ninguém "chuta um cachorro morto." 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço, nobre Senador 
Marcondes Gadelha, o seu aparte. 

Peço ao eminente Presidente da Comissão Mista que 
estuda a emenda constitucional que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte, faça excluir de qualquer 
cogitação ou convite para ser ouvido, sondado, ausculta­
do, que proíba simplesmente seja convidado a compare­
cer àquela Comissão o Presidente do Instituto dos Advo­
gadQs de São Paulo, Sr. lves Gandra Silva Martins, que 
chamou de inútil o Congresso Nacional brasileiro; inútil, 
Sr. Presidente, com cêrteza, para aqueles que são inúteis! 

O SR. PRFSIDENTE (Enêas Faria) - faz soar a 
campainha. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concluo, Sr. Presidente, 
com a sua permissão. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permita-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, Senador 
_ Luiz Cavalcante, para, logo em seguida, encerrar o meu 

discurso. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente colega, mesmo 
correndo o indeseJável risco de ser considerado ovelha 
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negra neste Plenário, mesmo assim a minha consciência 
me impõe dar este aparte. Não que eu seja nenhum Ca­
tão, aquele censor inflexível do Senado romano, mas, na 
verdade, a meu ver, não acho que haja nenhuma campa­
nha organizada na imprensa contra o Congresso Nacio­
nal. O que hã é que esta é uma Casa exposta, os nossos 
erros, os nossos pequenos deslizes, as nossas faltas estão 
expostas à Nação, ao contrário dos outros poderes que 
são intra!llurados. Mas não vejo nem mesmo invencioni­
ces, mas críticas que nos são feitas. Congresso despovoa­
do é uma constante aqui. V. Ex•, Senador Fábio Lucena, 
é um dos três ou quatro Senadores que estão presentes, 
muitas vezes mesmo o ú.nico Senador presente às sessões 
do Congresso, e mais cinco ou seis Deputados, o que não 
condiz de maneira nenhuma com uma Casa de mais de 
quinhentos membros. Por isso, não vejo nenhum exage­
ro em dizer-se que as sessões são despovoadas. Vemos, 
não raro, sessões extraordinárias de duração de dois ou 
três minutos. Sincer<iinente, isto ê que enseja as críticas 
que nos fazem. Não acho a instituição inútil. Não, acho­
a muito nobre. Eu muito me honro de a ela pertencer. 
Mas, preferiria vê-la de outra maneira, sem os reeursos 
de suprir ausências de nossos colegas pela maneira como 
temos visto freqüentemente nesta Casa. Desta mesma ca­
deira, afirmei, certa vez. que se numa escola pública alu­
nos tentassem suprir a falta dos seus colegas ausentes da 
maneira como fazemos aqui, eles seriam punidos ou, tal­
vez, expulsos da escola. No entanto, em dias passados 
que não são tão remotos, nós mesmos, aqui neste Ple­
nário, frzemos isso- freqüentemente. Vejamos também o 
que ocorre com as sessões de apreciação de decretos-leis, 
aquelas sessões em que o Congresso tem prazo de 45 dias 
para discuti-tos e, depois, dez sessões consecutivas para 
votâ-los. Via de regra, as·dez sessões se esgotam sem vo­
tação alguma e, assim, as proposições do Presidente são 
dadas como aprovadas. Ora, cada sessão do Congresso 
Nacional, agora com os novos níveis de vencimentos, 
custa, a grosso modo, 500 milhões de cruzeiros. Refiro­
me a sessão extraordinária: 500 milhões. Então se apro­
vássemos um projeto de decreto legislativo ou um 
decreto-lei numa única sessão, a despesa seria apenas de 
500 milhões de cruzeiros. Mas como não aprovamos, en­
tão aquilo que deveria custar 500 milhões de cruzeiros 
para a Nação, vai a 5 bilhões de cruzeiros. E nós, Sena­
dores, em vez de recebennos apenas um jeton, 112 mil 
307 cruzeiros, recebemos 10 vezes mais, ou seja, I milhão 
123 mil e 70. Os números me foram dados pela Casa, que 
tem 3.569 funcinários. Nós, Senadores, recebemos je­
tons, mas os funcionários da Casa recebem o jeton sob o 
DC?me de diárias de valor variável. Então, ao todo, rio Se­
nado, uma sessão extraordinária custa 240 milhões e 973 
mil cruzeiros. A Câmara dos Deputados, que tem um 
pouco mais de servidores que nós, deve despender, em 
cada sessão extraordinária, pelo menos 260 milhões. So­
mando as duas parcelas, chega-se a 500 rhilhões de cru­
zeiros. 

Sei que a minha situação é bem incômoda. Corro o ris­
co de ser aqui tratado como tratado foi o J ornai O Glo­
bo. Mas, meus colegas, repito Lope de Vega: .. A verdade 
só tem vergonha de estar escondida". Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Luiz Ca­
valcante ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre orador quejâ se esgo­
tou o tempo de que dispunha. 

O SR--; FABIO -LUCENA ....:.. Sr. Presidente, peço­
Ih~ alguns segunCios para" conclUir. 

Nobre Senador Luiz Cavalcante, nutro imenso respei­
to pelas opiniões de V. Ex•s, mas lamento não poder 
concordar com elas. E, diante do Regimento não posso, 
hoje, alongar-me sobre as considerações que V. Ex• aqui 
formulou. 

Mas não poderia recordar-lhe que Danton também 
não via nenhum excesso nas execuções dos tribunais re­
volucionários, diante o grande terror da Revolução 
Francesa. ChamadQ do Tigre, ela não via excesso. No 
entanto, Ex•, quando à caminho ·da guilhotina, disse ele 
essas palavras sublimes: .. Peço a Deus e aos homens que 
me perdõem, pois em situação delicada, eu ajudei a criar 
o tribunais de excêssão." 
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O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um leve 
adendo? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se o Sr. Presidente con~ 
sentir será uma honra para mim. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Queria apenas lembrar o§ 3'~, 
do art. 33, da Constituição, Constituição que ao entrar­
mos nesta Casa nós juramos defender. Diz o§ 3v do art. 
33: 

"§ 3'~ O pagamentO da parte variável do subsí­
dio corresponderâ ao comparecimento efetivo do 
congressista e à participação nas votações." 

Então, não hâ nenhuma outra atividade, nem aqui 
nem lá nos Estados, que possa nos desculpar de não 
cumprir o dever de estarmos presentes às sessões e à.s vo­
tações. Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Fica registrado o aparte 
de V. Ex• para posteriores considerações. 

Sr. Presidente, agradeço pela tolerância. 
Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 
~ com muita satisração que_ hoje registro a presença do 

Exm'~' Sr. Sccretário~Geral do Senado Estadual de Nova 
Iorque, Dr. Steven Sloan, acompanhado por sua esposa. 

A visita do Dr. Sloan nos~ muito grata em particular 
pelo fato de que o Senado Federal tem mantido ao longo 
dos últimos anos um estreito relacionamento com a Uni-: 
versidade Estadual de Nova Iorque em Albany, bem 
como o legislativo daquele estado. Vários servidores desR 
ta casa, como parte de complementação dos seus estudos 
naquela Universidade, estagiaram e estagiam no legisla­
tivo estadual de Nova Iorque tendo sido gentilmente e 
prontamente recebidos por aquela Casa. 

Recentemente, acompanhando o_ Excelentissimo Se­
nhor Presidente., Senador Jos~ Fragelli, eu e mais três Se-­
nadores desta Casa: lã estivemos recebendo corno sempre 
distina atenção, particularmente pelo próprio Dr. Sloan, 
que nos acompanhou pessoalmente l).aquela visita. 

Ao longo dos últimos 15 anos, várias delegações do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados tiveram 'a 
oportunidade de visitar o legislativO de Nova Iorque, 
bem como a Universidade Estadual em Albany, que nos 
trouxeram grandes proveitos em termos de intercâmbio. 

Durante os três dias de permanência em Brasflia, o Dr. 
Sioan visitará orgãos deste Senado Federal, entre eles a 
Secretaria Gertil da Mesa Diretora, a Assessoria, o PRO~ 
DASEN, e o Centro Gráfico, alêm da Câmara dos De­
putados. 

A seguir, Dr. Sloan visitará as Assembléias Legislati­
vas de São Paulo, do meu estado, o Paraná, Rio Grande 
d~ Sul e Riõ de Janeiro, retornando aos Estados Unidos 
em 24 de agosto. ConYé:m salientar que vãrios parlamen­
tares destas Assembléias jã tiveram a oportunidade de vi­
sitar a cidade de Albany sendo muito bem recebidos pelo 
Legislativo Estadual de Nova Iorque, bem como a Uni­
versidade Estadual. 

Portanto, por estas razões, é para esta Casa uma gran­
de alegria poder registrar tão ilustre visita, esperando po­
dermos retribuir a hospitalidade que lã recebemos. 

O SR. PRESIDENTE (En~as Faria)- Estâ encerra­
da a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. Passaremos à dis­
cwsão das matérias. 

Item 1: 

Discwsão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~' 116, de 1984 (n' 2.595/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que acrescenta parágrafo ao art. 232 da Lei 
n'~' 5.869, de I 1 de janeiro de 1973- Código de Pro-
cesso Civil, tendo -

PARECER FAVORÁVEL,sob n• 399, de 1985, 
da Comissão 
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De Constituido e Justiça. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por ralta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto dC Decre­
to Legislativo n' 19, de 1983 (n'~' 3/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex.to do Acordo de 
Cooperação- Cultural, Educacional, Científica e 
Técnica. assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Popular do Congo, em Brasflia, 
a 7 de julho de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 392 c 
393, de 1985; das Comissões: 

De Relações Exteriores; e 
De Educaçio e Cultura. -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Farias) - Item 3: 

Discussão, em primeiio turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade nos termos do art. 300 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do SenaM 
do n•I9, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, de­
terminando que as instituições de ensino superior 
vinculadas à União mantenham cursos noturnos, 
tendo: 

PARECERES, sob n's 208 a 210, das Comissões: 
-De Constituição e Justiça, oferecendo substi­

tutivo visando sanar o vfcio de inconstitucionalida­
de apontado, como voto vencido __ dos Senadores 
Helvídio Nunes e Moacyr Dalla; 

De Educação e Cultura, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

De Finanças, ravorável ao substitutivo da COmis­
são de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e o substitutivo quanto à cons­
titucionalidade. (Pausa.) 

Não have~do quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por ralta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Farias) - Esgotadaa 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador Itamar -Franco, 
por cessão do nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Quero agradecer antes de ~ais nada a gentileza do 
nobre Senador Lomanto Júnior de permitir que eu usas­
se a palavra em lugar do nobre representante baiano. 

Desejo comeritar um projeto de nossa autoria que: 

uDispõe sobre a nio aplicação dos Requeri~ 
mentos cl.isc:lplinares das Forças Armadas aos ca­
sos que especifica. 

O Congresso N ãcional decreta: 
Art. 1' Aos militares postos na reserva ou re-­

formados não se aplicam os Regulamentos discipli­
nares das Forças Armadas. 

Art. 2'~' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'~' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JustiOcaçio 

Com o presente projeto, objetivamos eliminar 
prática existentes em nossas Forças Armadas, que 
vem causando distorções e, até, incentivando abu­
Sos, nó -respeitante à execução de certas nornias dis­
ciplinares. De fato, quando o servidor, seja ele civil 
ou militar, passa para o regime de inatividade, em­
bora alguns laços subjetivos de vinculação com o 
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Estado se mantenham inalterados, as prerrogativas 
da cidadania não podem sorrer restrições, sob pena 
de converter-se o aposentado ou reformado em ele­
mento marginalizado na conjuntura da participação 
social. Neste ponto, o militar, talvez por cediço cos­
tume já sem razão nos dias atuais, mantém-se vincu~ 
lado a sistema disciplinar que invade e violenta as 
suas prerrogativas de_ cidadania, sobretudo os que 
incidem no campo da manifestação política. ~ co~ 
mum vermos, ainda hoje, a aplicação de sanções 
disciplinares a preeminentes figuras de militares, já 
afastados do serviço ativo, pelo simples rato de, 
como cidadãos brasileiros, manifestarem-se sobre 
problemas políticos, econômicos e sociais, encaia­
das essas participações como críticas ao poder do­
minante. 
-~ Em _verdade, essa 1,1ltrapassada praxe disciplinar 
só serve para enfatizar ainda mais como conotação 
política, nem sempre existente, intervenções ditadas 
unicamente pela inclinação patriótica muito comum 
nos valorosos integrantes _das nossas Forças Arma­
das. Não vemos, pois, nenhuma ra:zào para que se 
continue a aplicar sanções disciplinares a militares 
postos na reserva ou refonnados, ainda porque, 
além de condenável qualquer cer~mento da livre e 
responsável manifestação, pouquíssimo efeito exer­
cem- esses pronunciamentos especfficamente nos 
meios militares, apenas pelo simples fato de provi­
rem de ex-integrantes das Forças Armadas. Na 
atualidade, o militar acompanha, como ·qualquer ci­
dadão prestante, o desenvolvimento da conjuntura 
nacional, seja através do acesso que tem às fontes de 
pesquisas nos próprios setores militares, senão, tam~ 
bém, por intermédio do~ meios de comunicação em 
geral, formando as suas convicções da síntese desses 
acontecimentos~ Não seria, portanto, a simples opi­
nião pessoal de um militar reformado - ainda que 
desfrutasse do maior prestígio no âmbito das Forças 
Armadas - que viria alterar arraigadas convicções, 
atingindo a unidade dos setores militares e 
ameaçando a segurança nacional. 

Assim sendo, sugerimos. com o presente projeto, 
a revogação das normas que prescrevem a aplicação 
disciplinar aos militares postos na reserva ou refor­
mados." 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que ao apre­
-sentarmos esse Projeto em 1983 - vou solicitar em se­
guida, Sr. Presidente, que o coloque na Ordem do Dia­
tivemos por objetivo libertar o oficial rerormado das 
sanções que eles estão sujeitos, através do regulamento 
-disciplinar do Exército, e mais ainda do regulamento das 
transgressões militares. 

No caso presente, Sr. Presidente, para ser mais especí­
fico, o General Euclides Figueiredo tem manifestado a 
sua opinião como Comandante da Escola Superior de 
Guerra. E veja, Sr. Presidente, se nós fôssemos buscar o 
anexo 1, da chamada Relação das TransgressõeS dos Mi­
litares, no seu artigo 65, que diz o seguinte: 

..Discutir ou provocar discussões, por qualquer 
veículo de comunicação, sobre assuntos político ou 
militares, excetuando-se os de natureza exclusiva­
mente técnica, quando devidamente autorizado." 

Por es_se artigo, Sr. Presidente, indubitavelmente o Ge· 
neral Euclides Figueiredo já deveria ter sido punido pelo 
Estado Maior das Forças Armadas. O que se objetiva 
agora, Sr. Presidente? Pelo menos a imprensa tem retra­
tado, e veja o perigo se o nosso projeto não for aprova­
do. Se o General Euclides Figueiredo, que deve cair ago-­
ra, ao qUe tudo indica, na compulsória a partir do mês de 
outubro, S. Ex• passa à reserva das Forças Armadas. 
Mas quero chamar a atenção do Senado, Sr. Presidente, 
para a gravidade do caso. Se o General Euclides FigueiR 
redo cair na sua compulsória no dia 6, S. Ex• estarâ ainR 
da vincUlado ao Regulamento das Forças Armadas, es· 
tará sujeito a~- Regulamento das Transgressões Milita· 
res. 

Veja, Sr. Presidente, se esse militar ou ele, ou outro 
qualquer, através dos meios de comunicação discutir 
qualquer assunto político estará sujeito ao regulamento 
disciplinar das Forças Armadas. 
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Portanto, Sr. Presidente, é um absurdo que o militar 
ao passar para a reserva ele não tenha direito como sim­
ples cidadão de manifestar-se sobre os problemas sociais, 
econômicos e políticos do Pafs, particularmente quando 
nós queremos que este País caminhe para o verdadeiro 
estado democrático. -

O Sr. César C ais - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito praZer, Se­
nador César Cals. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Itamar Franco, 
creio que este é um assunto de muita importância que V. -
Ex• estâ também trazendo ao plenário desta Casa. Faço 
dois comentãrios; o -primeiro, sobre o projeto de lei que 
V. Ex• apresentou, e que entendo que tenha razões para 
isto, porque na realidade não me parece que o militar da 
reserva tenha obrigacões semelhantes aos militares da 
ativa. Na verdade, o aposentado do servico público· pode 
falar sem que isso seja considerado um crime ou uma in­
fracão, porque o militar da reserva, que às vezes é um 
em'presârio, professor, às vezes tem outras atividades ci­
vis não pode como integrante de uma classe ciVil ou de 
uma sociedade emitir suas opiniões. Não veria nenhum 
perigo, para a segurança nacional, um militar da reserva 
emitir suas opiniões, não me parece qUe tenha lógica. 
Agora, inclusive, o aspecto do General Euclides Figuei­
redo, que conheço em detalhes alguns dos seus pronun­
ciamentos, porque fui debatedor de uma conferência que 
S. Exb 9 proferiu em Fortaleza sobre democracia. A con­
ferência, que eiã. coordenada pela Escola Superior de 
Guerra, mostrava a democracia e os aspectos positivos 
de uma democracia. Então, ele na sua conferência está 
em defesa da democracia. Mas levantei um assunto que 
me pareceu oportuno; a democracia é realmente o único 
sistema que pennite, dentrO da lei, que pessoas que são 
contra a democracia possam atuar livremente para bani­
Ia, e falou-se, inclusive, que esses são portanto inimigos 
internos da democracia e que muitas vezes recebem 
ajuda, e até fínanceira, de inimigos exter-noS da democra­
cia - tudo dentro da lei - e isso nunca é considerado 
um pecado grave contra o pacto social e político, apesar 
de saber-se que recebem ajuda financeíi:'i:J. de inimigos ex­
ternos da democracia. Falei inclusive na ocasião, como 
debatedor, que sob esse manto de democracia, muitas 
vezes sobre o pluripartidarismo, que defensores de regi­
mes, como as ditas Repúblicas Populares, que são uni­
partidaristas se envolvem ou se acolhem sob o manto do 
pluripartidarismo, para lutar a favor daqueles regimes 
unipartidaristas e eu não- faço diferença entre direita ou 
esquerda. Foi perguntado, inclusive, qual é a aUtodefesa­
da democracia e, dentro dessa resposta da autodefesa da 
democracia, aqui se mOs_tiou que o art. 152 da Consii­
tuicão, - dos partidos políticos - a i'edacão anterior 
proibia a um partido poHtico Qtiá.Iquer tipo de vinci.i~ 
lacão com governos ou entidades estrangeiras. Agora na 
Emenda nv 25, ao invês de .. qualquer tipo de vinculação 
com governos ou entidades estrangeiras, organizações 
ou partidos estrangeiros", para o termo .. subordinação a 
governos estrangeiros". Qual é o partido polftico que vai 
se declarar subordinado? Isso foi levado ao debate e S. 
Ex', o General Euclydes de Figueiredo, dentro do exercí­
cio da sua função de Diretor da Escola Superior de 
Guerra, num tema que era a democracia, se manifestou 
contra a legalização dizendo que a autodefesa da demo­
cracia tinha sido enfraquecida pela mudança de redação. 
E parece-me que a redação anterior- eu sei que jã é lei, 
jã é constituição, não temos mais o que discutir neste 
momento - era mais sábia. Como é que se pode imagi­
nar um partido nacional vinculado a um governo estran­
geiro, porque a atual redação da Constituicão prmite, 
uma vez que passou a redação ••subordinacão"? Se é 
caso de punição um Diretor da Escola Superior de Guer­
ra, fazendo uma conferência sobre democracia, colocar 
este assunto - e depois vem a repercussão no meio jor­
nalístico o jornal indaga novamente - mas a resposta 
foi unia conferência Sobre democnicia. Então, parece-me 
que nós estamos sendo mais autoritários do que _o regime 
anterior; e estamos querendo cobrar até que conferencis­
tas não possam expedir os seus pontos de vista. De ma­
neira que, acho de inteira valia, pelo menos, a discussão 
do projeto de lei que V. Ex• apresentou aqui ao Senado._ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador César Cals, V. 
Ex• aparteou dividindo em dois planos a sua inter­
venÇão. Vou tentar respoi:tder pela segunda parte: quan­
:io eu citei o ilustre General Euclydes Figueiredo foi 
como exemplo para mostrar exatamente o que diz a Re­
laçãp de_ Transgressões Militares, no seu art. 65. Veja V. 
Ex• a dureza do art. 65, e que permanece! Este é _o ponto 
central do meu projeto que lerei daqui a pouco e V. Ex' 
hâ de veri_ficar o parecer que deu a Comissão de Segu­
rança do Senado Federal, que é de estarrecer. Veja o que 

__ diz o art. 65: .. DisCutir ou provocar discussões por qual-
querveícuJo de comunicação sobre assuntos políticos ou 
militares, excetuando-se os de natureza exclusivamente 
técnica quando devidamente autorizados". 

Evidentemente, não foi o caso de S. Ex• É claro se ele 
procedeu a uma conferência - se fosse recinto fechado 
seria outro problema,- mas o que nós estamos assistin­
do é que S. Ex• tem falado claramente e não apenas atra­
vés de conferência. Estã sujeito, quCr gostemos ou não -

-V. Ex•, que é um ilustre oficial da reserva das Forças Ar­
madas Brasileira, patriota, um democrata que nós reC_o­
nhecemos aqui, há de reconhecer que nós estamos que­
rendo evitar é exatamente isso. V. Ex• ê hoje um Sena­
dor, tem o direito de falar, tem o direitO de debater co­
nosco sobre assuntos políticos, econômicos e sociais. 
Mas um outro oficial da reserva, que não Senador da 
República, que não Deputado, não poderia fazê-lo pelos 
meios de comunicação, se ele quisess_e criticar qualquer 
acão de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, se ele quisesse criticar o CongressO Nacional ou se ele 
quisesse mostrar que qualquer autoridade nesse ou na­
quele campo estâ errada. V. Ex• sabe, melhor do que eu, 
que isto não seria possível face ao atual Regulamento 
Disciplinar das Forcas Armadas. E é por isso qtie eu fol­
go ouvir de V. Ex•, como Senador e ~a R._eserva das 
Forças Armadas, que aceita debater o nosso projeto, que 
visa exatamente- isto: libertar o oficial da Reserva para 
que ele possa, como cidadão livre, como civil, debater os 
problemas nacionais. 

_O Sr. J_osé Lin_s- Permit~ V.~' um 8parte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ouço V. Ex• 
O Sr. José Lins - Nobre Senador Itamar Franco, o 

projeto de V. Ex• é dos mais justos, deve realmente ser 
analisado e, m~is do que isso, deve ser aprovado. V. Ex• 
sabe que este dispositivo vigorava antes de 64. Quando o 
Presidente Castelki Branco assumiu o poder, um dos 
seus primeiros atos foi exatamerife revogar esSe- impedi­
mento de que os militares da Reserva não pudessem se 
manifestar sobre assuntos políticos e militares. ora.-um 
militar da Reserva desvinculou-se praticamente de todo 
o sistema, -de todo impedimento que o permita falar li­
vremente sobre os problemas da Nação. E se o Presiden­
te Castello Branco, um militar, certo que um liberal, mas 
um homem de uma imensa compreensão dos problemas 
públicos, dos problemas militares e dos problemas políti­
·cos, se ele mesmo, por iniciativa própria -redigiu, de Pró­
prio punho, o decreto que restabeleceu para os militares 
da reserva o direito de se pronunciar sobre assuntos mili­
tares e políticos, jâ se vê que essa solicitação, esse desejo, 
-essa prerrogativa- partiu ae dentro do corpo militar, re­
presentado por um ex-Presidente da República, cujo 
conceito entre os militares e civis não encontra quase pa­
ralelo. Eu mesmo tinha, nobre Senador, redigido tam­
bém uma lei nesse sentido, e quando soube que V. Ex• te­
ria dado entrada a esse projeto, evidentemente não enca­
minhei mais à Mesa o meu projeto, que poderia ser ana­
lisado para um substitutivo, que creio; não será neces­
sário, pois o prOjeto em si é muito Simples. Assim estou 
de pleno acordo com V. Ex' e lembro ao Congresso que 
a iniciativa da revogação desse dispositivo dos Estatutos, 
a liberação dos militares da reserva para pronunciamen­
tos como qualquer civil, como qualquer brasileiro, qual­
quer membro da Nação_, sobre assuntos políticos e mili­
tares, partiu do Presidente Castelo Branco que aprovou 
o decreto e que só foi restabelecido, parece-me ao tempo 
do general Hugo de Abreu, por questões tamb6m polfti­
cas, se não me engano.Este era o testemunho que queria 
dar a V. Ex• 

O _SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador José 
Lins, veja V. Ex• qui: nós apresentamOs esse projeto em 
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outubro de 1983, e folgo em tê-lo ao nosso lado, nessa 
defesa. 

Sr, Presidente, eu vou ler, para que o Senado tome co­
nhecimento, porque ao final do meu pronunciamento, 
vou solicitar para que V. Ex• coloque este projeto na Or­
dem do Dia, mas vou ler, com a permissão do nobre Se-­
nador Milton Cabral, já que o parecer é de autoria de S. 
Ex• - parecer da Comissão de Segurança Nacional, 
sobre o nosso projeto. Nobre Senador César Cals. V. Ex• 
é um militar aberto, democrata, e vê que os Militares da 
Reserva não devem e não podem continuar sujeitos a 
essa disciplina militar por que constitui, inclusive, um 
pomo de discórdia. Dizer que a Nova República, por 
exemplo, está à espera de que o General Euclides figuei­
redo caia na compulsória, é um tolice, uma balela, por­
que ele continuará sujeito, se este projeto não for apro~ 
vado, ao mesmo Regulamento Disciplinar das Forças 
Armadas e, particularmente, ao Regulamento das Trans­
Sressões Militares, riO seu art.- 6_5. Mas, veja V. Ex• que é 
o Senador Milton Cabral quem diz o seguinte, com o de­
vido respeito ao eminente Senador da República, civil, 
Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador, espero que V. 
Ex• me conceda um aparte logo após o seu comentário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 
Gostaríá. apenas de ler o seu parecer, Senador Milton 
Cabral. Interessante, Senador César Cals, V~ Ex•, que é 
um militar, aprova o nosso projeto porque entende, tal­
vez, mais do que nós outros, do sentimento que graça na 
reserva das Forças Armadas. 

O Senador Milton Cabral diz o seguinte: 

"O projeto pretende estabelecer no seu art. l9 que 
aos militares postos na reserva, ou reformados, não 
se aplica os regulamentos disciplinares das Forças 
Armadas." 

Aí vem o Senador Milton Cabral: 

"Na Comissão de Constituição e Justiça foi jul­
gado constituCional, mas foi rejeitado na apreciação 
do mérito." 

Se bem que entendamos que a Comissão de Consti­
tuição e Justiça não poderia rejeitar no mérito, como não 
o fez. Ela aprovou a constitucionalidade e a juridicidade 
do nosso projeto. 

.. Fizemos parte da douta Comissão de Consti­
tuição iJustica e ter[amos sido voto vencido. Temos 
como clara a inconstitucionalidade do projeto." 

S. Ex• jã investe_contra a Comissão de Constituição e 
Justiça, o Senador Milton Cabral, dando o parecer pela 
Comissão de Segurança N acionai. E o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça foi favorável à sua constitu­
cionalidade e_juridicidade. 

Reza a Constituição no seu art. 93: 

.. Art. 93. As patentes, com as vantagens, prer­
rogativas e deveres a elas inerentes, são asseguradas 
em toda a plenitude, assim aos oficiais da ativa e da 
reserva como aos reformados." 

Portanto, vantagens, prerrogativas e deveres. 
Por outro lado, entre os 28 itens do inciso I, do art. 

100, do Regimento Interno do Senado, não encontramos 
aquele que pudesse justificar, por parte da Comissão de 
Constituição e Justiça, a apreciação do mérito do proje~ 
to. 

É evidente. Na Comissão de Constituição e Justiça, 
apenas o relator - e vou me referir daqui a pouco :;;__ se 
manifestou no sentido de que se tivesse que julgar no 
mérito· não concordaria. Mas, ele teria que julgar, como 
julgou, a constituciãnalidade e juridicidade. 

.. Como pelo art. 119, § 29, do Regimento Interno, 
só a Comissão de COnstituição e Justiça pode se ma~ 
nifestar sobre a constitucionalidade da proposição, 
fizemos apenas como obs_ervação pessoal, sem in­
corporar as conclusões no nosso relatório." 

Felizmente, dizemos ilós, é claro. 
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"Passamos ao que nos compete, a apreciação ?o 
mérito do projeto. Comissão de Seguranca Nacto­
nal Senador Milton CabraL Nos debruçamos sobre 
0 Regulamento Disciplinar do Exéi"_cito, como o 
mais típico e por ser o que atinge o matar número de 
militares. 1:: estabelecido pelo Decreta n"' 90.611, de 
4 de dezembro de 1984 e consta de 7& artigos que_ re­
gulam, para os militares .d~ ati~a, .r~erva e rerorma­
dos, transgressões e pumçoes dtsctpbnares, compor­
tamento militar recursos e recompensas, e tem 
como anexo I a' relação de transgressões, as quais 
são em número de 121." 

Nessas 121, no art. 165 tive a oportunidade de debater 
com V. Ex•, Senador César Cals. -

Leiamos algumas: 

"1 -faltar à verdade, ter pouco cuidado com as­
seio próprio ou coletivo em qualquer circunstância, 
•Jsar violência desnecessãria no ato de efetuar priw 
são, maltratar presos sob sua guarda, fumar em lu­
gar ou ocasião onde seja vedado, ou quando se diri­
gir ao superior, manifestar-se, o militar da ativa, 
sem que esteja autori2:ado, a respeito de assuntos 
políticos; 65- discutir ou provocar discussão por 
qualquer veículo de comunicação sobre assuntos 
políticos ou militares, excetuando os de natureza ex­
clusivamente técnica e devidamente autorizado; 
76 - usar traje civil, cabo ou soldadO, sem a devida 
permissão escrita da autoridade competente; 88 -
desrespeitar regra de trânsito, medidas gerais de or­

dem policial, judicial ou administrativa; 92 -
desconsiderar ou desrespeitar autoridade civil; 
109- ofender, provocar ou desafiar com atos ou 
palavras seu subordinado; 111 - participar de rixa 
ou promovê-la, inclusive luta corporal contra supe­
rior, igual ou subordinado, exercer, o militar da ati­
va, qualquer atividade comercial ou industrial, res­
salvadas as permitidas pelo Estatuto dos Militares.,. 

O Senador Milton Cabral transcreveu o regulamento e 
as transgressões. 

Continua S. Ex•: 

"Pela: leitura dos excertos acima, que ju}gamos 
representativos, formulamos as seguintes obser­
vações:" 

E vamos ver as observações do Senador Milton 
Cabral. São muito interessantes. 

"Lida pela sua negação, a relação de transgres­
sões contém recomendações que não vemos por que 
delas se devam eximir os militares da reserva ou re-­
formados. Algumas são simplesmente normas de 
boa educação, algumas são específicas para os mili­
tares da ativa, outras só para os praças, outras, em­
bora_ genéricas, têm endereço sobretudo aos praças, 
como a de n' 42, que trata-do assCiO. '' 

Só os praças. Até vou ler a!ie n~? 42, que o Senador cita 
aqui. 

•'Ter pouco cuidado com asseio próprio ou cole­
tivo em qualquer circunstância." 

Só os praças. 
Agora, Senador Milton Cabral, veja a amplitude que 

pretende dar a isso e Deus me livre se V. Ex.f- fosse Mi'nis-
tro do Exército: - -

.. Muitas deveriam ser estendidas aos servidores 
civis, com o que ganharia o Estado e a Nação. De 
outras tantas desejar-se~ia que sempre tivessem sen­
do cumpridas à risca." 

Não é militar quem diz isso, é o Senador Milton 
Cabral. 

Entre as 121 vedações, a única que parece conter 
algum cerceamento à expressão política. 

A única não, é a mais séria e a maiS grave, Sr. Presi­
dente. 

.. A expressão política de militares da rese~a ou 
reforma~os é a de. n'? 65 que se refere à discussão, 
por veículo de comunicação, de assuntos políticos 
ou militares. A mais importante, porém, das conse­
qüências do Regulamento Disciplinar do Exército, e 
certamente das outras Forças singulares, não é a im-
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posição de pesado fardo de restrições aos militares 
da reserva ou reformados, é o asseguramento das 
prefrogativas das patentes." 

Vou reler, Sr. Presidente: 
.. é o asseguramento das prerrogativas das paten­

tes. O militar não é só suóordiitado, é também -s-upe­
rior. Ora, pelos regulamentos disciplinares, a tode 
dever de subordinado corresponde prerrogativa de 
superior. Por outro lado, a todo dever de militar 
correSJ)ondem vantagens para seus camaradas, 
quãndo m-ais não seja de solidariedade_ e de espírito 
de corpo." 

Por tudo isso, e por muito mais que desejamos 
deduzir, somos pela rejeição do projeto. 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 
O Sr. MUton Cabral - Ouvi com muita atenção os 

seus comentãrios e a sua tentativa de ridicularizar o pa­
recer, mas V. Ex' nessas tentativas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• permite? Ape­
nasnL 

O Sr. Milton Cabral- Não. v:-Ex• falou e estã grava~ 
do. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Na gravação não pode 
estar -nenhuma tentativa de ridicularizar. 

O Sr. Milton Cabral- Mas V. Ex• não vai atingir o 
seu objetivo porque o seu projeto e os seus comentários 
.revelam uma coisa que é evidente: V. Ex• não tem a me­
nor idéia do que ê disciplina e muito menos do que é o 
Regulamento Disciplinar do Exército ou das Forças Ar­
madas. O seu projeto, na realidade, se esta Casa o apro­
vasse, se o Congresso Nacional o aprovasse, teria que, 
primeiro, provocar uma reformulação completa, total, 
do Regulamento Disciplinar das Forças Armadas. Na 
realidade, teria que se promover uma revisão completa 
de uma sêrie de prerrogativas e obrig:ações que o militar 
tem. Ele assume e é príVilegiado por isso mesmo. Trata­
-se de uma classe privilegiada porque ela toda é prepara­
da para combater, para defender a ordem, para defender 
o País; ela não ~ uma classe comum. Por isso que o cida­
dão faz uma opção quando ingressa na vida militar. E, se 
admitirmos que o militar na reserva, ele deixa a sua par­
-ticipação nas Forças Militares, vai para a reserva e passe 
a atuar politicamente e a falar com tota,I liberdade, como 
V~- _Ex• deseja, que reflexo isso teria na disciplina da 
Força Militar? Um egresso da Força Militar, logo em se­
guida a faiar e a fazer eco das suas palavras dentro das 
corporações. Nós iríamos abalar seriamente a coluna 
central, o pedestal das Forças Armadas, que é a discipli­
nar. Não ~ s6 no Brasi1, em qualquer país do mundo. 
Aliãs, essas exigências não são exclusivas nossas, todos 
os Exércitos organiZados, todas as forças armadas orga­
nizadas exigem do reformado esse tipo de comportamen­
to, porque, do contrário, V. Ex' vai criar uma situação, 
onde um elemento despreparado, ou um elemC!Jto _que 
perca momentaneamente a sua serenidade, frustrado 
com problema de natureza psicológica, seja lã o que for, 
ele pode se transformar num problema grave, sério, ern 
termbs de disciplina. Não é um assunto tão simples para 
se reformular através de um decreto, como o que V. Ex' 
apresenta. Citei algumas coisas que V. Ex• tentou ridicu­
larizar, mas constam do regulamento. Transcrevi apenas 
para dar idéia do quadro, da gama-, da extensão das exi­
gências a que o militar é submetido. Duvido que V. Ex• 
destrua essa argumentação. 1::, por enquanto, o que que­
ria dizer a respeito. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Setladot Ces;~r Cals, 
ouvirei V. Ex' depois de responder ao Senador Milton 
Cabral. 

Primeiro, Senador Milton Cabral, não tentej ridicula­
rizar V. Ex• Aperras procurei, na minha leitura, dar ênfa­
se ao parecer de V. Ex• V. Ex• diz que não vou destruir o 
parecer de V. Ex• Não é decreto o que estou apres~ntan­
do, é um projeto de lei, apresentado em 1983. Ao con~ 
tl"ário do que pensa V. Ex•, exatamente o que estou que­
rendo evitar é que o militar posto na. reserva, ele possa 
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servir exatamente como cidadão livre que ele deva ser, 
de ao examinar ~ualquer problema de ordem poHtica 
neste Pais, possa vir a ser punido, possa levar a discórdia 
no seio das Forças Armadas. V. Ex• não teve argumento, 
no seu parecer. V. Ex• diz que não conheço o Regula­
mento Disciplinar do Exército. Evídente que tive o cui­
dado de ler o Regulamento do Exêrcito, inclusive a Lei 
das Transgressões, estou apto a debater com V. Ex• O 
seu parecer será rejeitado pelo. Plenário do Senado por­
que ele não tem argumentação, ele foge ao debate que 
quero trazer, que o cidadão, na reserva, deve ser um ci­
dadão livre, ter o direito não apenas, como o Senador da 
República ou Deputado, de discordar ou de discutir as 

--coisas atinentes à Nação_ brasileira. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou com muito prazer 
o~vir V. Ex• Senador Hélio Gueiros para depois ouvir o 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Itamar Franco, 
em primeíro" lugar V. Ex• tem toda razão ao defender o 
seu projeto de lei, eu quero acreditar que esta Casa, 
como a Câmara dos Deputados, irá aprovar esse projeto 
de lei. O rililitar da reserva não tem mais nada a ver com 
a atiVa. Não adianta esse truque, essa filigrana de que o 
militar da reserva é uma coisa e o militar reformado é 
outro, porque para povo não é Militar de pijama é mili­
tar de pijama. Não interessa que o nome dele seja da re­
serva ou reformado, é a mesma coisa. Quero dizer a V. 
Ex• que isso não é exclusivo do militar. O funcionário ci­
vil, também, quando passa para a inatividade, também 
sofre esse problema. Eu tenho um desembargador apo­
sentado do Pará que diz que desembargador aposentado 
não recebe convite nem para enterro. Então V. Ex• veri· 
fica que esse problema do militar de pijama ê comum a 
qualquer funcionãrio público, não tem nada demais. 
Quero dizer a V. Ex• que, com relação, também, a essa 
filigrana entre da ativa e da reserva e da reforma, que, 
embora o eminente Senador Milton Cabral fale muito no 
R DE. eu quem dizer que acima do RDE estâ a Consti· 
tuição, e a Constituição permite que o militar da ativa 
seja candidato. 

.. Art. 150. São inelegíveis os inalistãveis. 
§ 1~ Os militares alistãveis são elegíveis, atendi­

das as seguintes condições: 
b) o militar em atividade, com cinco ou mais 

anos de serviço, ao candidatar-se a cargo eletivo se-­
rá afastado, temporariamente, do serviço ativo e 
agregado para tratar de interesse particular;" 

Então, quero dizer a V. Ex• que o militar na ativa faz 
propaganda política, critica Governo, elogia Governo, 
faz o que bem entender, porque a Constituição permite. 
Não ínteressa que o RDE diga ,Que ele não pode porque 
a Constituição Cstá acima do RDE. Portanto, ele pode 
participar, pode ser candidato e pode fazer e acontecer, 
como qualquer um de nós, porque estã garantido pela 
Constituição. De modo que o projeto de V. Ex•. quando 
considera o funcionário da reserva, ou reformado, livre 
de qualquer sanção, tem toda a procedência. QuerO dizer 
também que, com relação a se ler aqui artigos do RDE 
para dizer que ele énquadra qualquer um, quero dizer a 
V. Ex• que tudo no Brasil é crime. Basta que o Ministério 
Público queira enquadrar V. Ex• que enquadra em qual­
quer artigo do Código Penal ou da Lei das Contra­
venções Penais. ~ difícil qualquer atitude ou comporta­
mento de V. Ex' que não possa ser enquadrado num arti­
go da Lei das Contravenções Penais ou da Lei Penal. 
Agora, com relação à tolerância do atual Governo ao 
General Euclydes Figueiredo, eu me permito discordar 
de V. Ex' quando acho que o Governo está agindo certo. 
Para mim, Escola Superior de Guerra é um grupo esco­
lar. Não tem a menor significação. Pode ser que no tem­
po da ditadura, do Al-5, ela tivesse uma proeminência, 
mas; salvo raras e honrosas exceções, o recrutamento 
para a Escola Superior de Guerra era feito entre a me­
diocridade ou o facciosismo da vida pública brasileira. 
Então não dou esse valor extraordinário à Escola Supe­
rior de Guerra. Para mim é um grupo escolar com um di­
retor, e com tím detalhe de que essa atual turma é recru­
tada ainda do tempo da República Velha. E' tudo af!J1.a:. 



Agosto de 1985 

do com aqueles supostos ideais da República Velha. De 
modo que eu não dou o menor valor a essa Escola Supe­
rior de Guerra com o recrutamento, como eu digo, de 
mediocridade e de facciosismo que havia no passado. 
Então, eu acho que o Presidente Josê._Sarney estã agindo 
corretamente, prudentemente, sensatamente, quando 
deixa o tempo passar para esperar que o diretor desse 
grupo escolar, embora tenha esse nome pomposo de Su­
perior de Guerra, termine o mandato e vã ser um general 
de pijama. Eu acho que Sua Excelência, o Presidente da 
República, estâ agindo corretamente, sensatamente. 
Quando eu era um rapazola eu assisti a um jogo da se­
leção do Ceará com a seleção do Rio de Janeiro, e a se­
leção do Rio de Janeiro, depois de estar perdendo de 2 x 
O conseguiu empatar Com 2 x 2. E o juiz do encontro era 
o Armando Marques, que V. Ex• talvez conheça. Então, 
quando houve o empate, alguns jogadores, meus conter~ 
râneos, da seleção do Ceai! Começararri a querer compli~ 
cara arbitragem do Armando Marques em campo. E eu 
me lembro que estava bem perto do alambrado, e ouvi 
quando o Armando Marques se dirigiu ao mais saliente 
desses rebeldes, desses indisciplinados da Seleção cea~ 

rense, e disse: Não adianta que tu podes fazer o que qui­
seres porque eu não vou te expulsar, Por quê'? Porque ele 
sabia que o jogador cearense estava querendo armar 
uma confusão para o jogo não terminar e se sair airosa­
mente daquela situação de empate que era desagradável 
para o Cearâ. De modo_ que acho que o Presidente José 
Sarney está_ bancando o Armando M~rques que foi um 
dos grandes juízes do futebol. Ela sabe que que não 
adianta nada armar encrenca, fazer confusão com o ci­
dadão porque o jogo para ele já vai acabar, ele não vai 
ser mais nada. A melhor coisa a fazer ê deixá-lo estrebu­
char, espernear, que é um direito universalmente reco­
nhecido, deixar o tempo passar, que ele vai para casa, 
vestir o seu pijama e o Brasil vai continuar na sua mar~ 
cha auspiciOsa e VitOriosa Cõrif ã Nova República. Era 
esse o aparte que eu desejava dar a V. Ex•, manifestando 
a minha inteira solidariedade ao projeto de V. Ex•, mili~ 
tar da reserva, ou da reforma, pOde dizer o que quiser 
que não vai ter mais força, nem IriHuência no Brasil. Tem 
V. Ex• todo o meu apoio ao projeto',-

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja. Senador Hêlio 
Gueiros, é exatamente o que nós estamos querendo mos­
trar. Citei apenas o General Euclydes Figueiredo porque 
seu nome me ocorreu neste instante, e a argumentação 
de V. Ex• é cristalina nesse aspecto. A permanecer o 
atual dispositivo do Regulamento Disciplinar das Forças 
Armadas, o General Euc(ydes Figueiredo, mesmo na re­
serva, será punido evidentemente, se ele atingir o Senhor 
Presidente da República ou vier, através dos meios de 
comunicação, a discutir qualquer processo de ordem 
política. e. exatamente o que nós queremos evitar, por­
que ele tem esse direito; nós queremos lhe dar esse direito 
como cidadão. 

O Sr. César Cals- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de continuar, Se­
nador Cesar Cals, ouço V. Ex• para depois tecer meus 
comentários finais. 

O Sr. Milton Cabral - Eu gostaria de merecer um 
aparte de V. Ex•, depois. 

O _Sr. César. .. Cais- Nobre Se"nador Itamar Lucena ... 
desculpe-me, enganei-me, olhei para o Senador Fábio 
Lucena, Senador Itamar Franco, mas ambos são demo­
cratas e ambos recebem a minha homenagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - 1': uma honra. 

O Sr. Fábio Lucena- A democracia me fez irmão do 
Senador Itamar'Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado. 

O Sr. César Cals- Exatamente, S. Ex• merece a nos­
sa homenagem. 

Na verdade, V. Ex•, ao comentar o parecer do nobre 
Senador Milton Cabral mostrou que 99% dos artigos 
não se aplicam ao militar da reserva, 99% daqueles lista­
dos ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Esta énfaseéqii.e talvez 
o Senador Milton Cabral tenha entendido diferente, ridi­
cularizando ... 

O Sr. César Cals- Noventa e nove por cento não se 
aplicam a militares da reserva. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se bem que S. Ex• quis 
aplicar a nós, civis. 

O Sr. César Cais- O caso que V. Ex• coloca, e que 
recebe o apoio do nobre Senador Hélio Gueiros, tem ra­
zões profundas para ser debatido pelo Congresso, pelo 
Senado, porque creio que há um exagero nessa legis­
lação. Veja bem um caso prático: o Presidente José Sar­
ney, quando terminar o seu mandato, ele poderá, livre­
mente, fazer comentários sobre qualquer assunto políti­
co. E os ex-Presidentes Ernesto Geisel e João FigUeiredo, 
ou Emílio Médici, não podem, porque são Generais da 
reserva. Isto não tem nenhum sentido. Eu já ouvi, pOr­
que o General Figueiredo, agora na reserva, tinha feito 
um- pronunciamento, pedir uma punição para S. Ex•, 
como general. Não tem realmente nenhum sentido práti­
co. 

O Sr. Milton Cabral - Senador Cesar Cals, com li­
cença aqui do nobre Senador Itamar Franco, queria 
lembrar a V. Ex• o segl!Ínte: se o Presidente José Sarney 
sair da Presidência e fizer qualquer comentário político 
não será punido, porque ele é um civil. Agora, se o Gene­
ral Geisel fizer um comentário, ele só poderá ser preso 
por um outro General. Nenhuma outra autoridade irá 
prerider, sâOúlro Gerieral. -Então há que refo"rmar; deve 
haver uma reforma, pois o militar da reserva tem prerro­
gativas, tem vantagens. Eu quero ver um Delegado pren­
der_ um Coronel. 

O Sr. César Cals - Nenhum de nível univerSitário 
pode ser preso. Na verdade não tem lógica. Eu estou 
mostrando é a lógica. 

O Sr. Milton Cabral- Na revolução aconteceu um 
tato que o Senador Luiz Viana estava comentando, fatos 

_ curiosos: na época da revolução houve a necessidade de 
prerider um Géneral e a maior dificuldade era encontrar 
um outro General, para aplicar a punição. 

- O SR~ ITAMAR FRANCO- V. Ex!- continua com a 
palavra. 

O Sr. César Cals- Na verdade, eu acho que a argu­
mentação, que o pronunciamento de um oficial da reser­
va não vai causar indisciplina nos quartéis.~ achar que a 
indisciplina ou_que a disciplina não tem uma lógica, pois 
o pronunciamento de alguém que não é Comandante e 
que já está na reserva não pode causar indisciplina nos 
quartéis. De maneira que eu acho que V. Ex• faz bem ao 
colocar em debate o assunto. ~bom que debata; está na 
hora de se reformar, de tirar todos esses grilhões que es­
tão aí, grilhões do regime autoritário. Eu acho que está 
na hora de se fazer esta análise; entendo que o assunto 
merece um estudo. E eu até pediria que V. Ex• apelasse 
ao Senador Milton Cabral para que S. EX• reveja o seu 

- parecer. Eu acho que vale a pena a Comissão de Segu­
rança Nacional rever este assunto face os argumentos 
que V. Ex• está agora colocando. V. Ex• tem o meu 
apoio no projeto que está apresentando. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu agradeço, nobre Se­
tadOr César Cals. Veja V. Ex• que os tempos são outros. 
lhn ilustre militar da reserva defende hoje um projeto 
democrático para as Forças Armadas. E o Senador Mil­
ton Cabral, quando cita o General Geisel nos leva a uma 
observação interessante: o ex-Presidente Ernesto Geisel 
dirige hoje uma empresa ligada ao setor petroquimico e 
ele, o General Ernesto Geisel pode tentar influenciar o 
se_tor petroqufmico, pode criticar o Ministêrío das Minas 
e Energia porque ele é o Presidente de uma empresa pe­
troquimica, mas o pobre militar, que não preside uma 
empresa multinacional, se for criticar, amanhã, um setor 
qualquer do Governo pode se ver às voltas com o Regu~ 
lamento Disciplinar do Exército. Os embaixadores mili­
tares q~e estão aí, podem falar. Nós estamos aplaudin­
do, inclusive, a polftica do Itamarati quanto ao apart 
held, em relação à África do Sul. Esse general, no Iraque 
ou no Paraguai, poderã dar a sua opinião, em relação ao 
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Governo brasileiro, sobre a política de apartheld, quan­
do outro general qualquer, que não esteja exercendo o 
cargo de embaixador, pode-se ver na contingência de 
não querer falar, mesmo sendo a favor do Governo, face 
o Regularp.ento Disciplinar das Forças Armadas. E o Se­
nador Hélio Gueiros, quãndo citou o problema do de­
sembargador mostrando que, às vezes, o desembargador 
quando se aposenta passa a ser apenas um simples cida­
dão. Não é apenas desembargador. Quando eu cheguei a 
esta Casa, em 1975 ~veja V. Ex• que é um exemplo se­
torial e um exemplo que eu não digo que seja menor­
os ex-Senadores da República não podiam penetrar nes­
te recinto, Senador Hélio Gueiros! Eram barrados na­
quela porta; tinham que ficar, quando muito, junto a as­
sisiência-. Um ex-Senador da República, homem que 
ocupou esta tribuna, que defendeu aqui vários projetos, 
que lutou nas praças públicas, que custou a chegar aqui, 
pelo processo do voto direto, não podia adentrar o recin­
to da Casa que ele serviu. E foi. felizmente, atravês de 
um projeto de nossa autoria, um prójeto- de resolução, 
que o Senado, por unanimidade, hoje permite que os ex­
Senadores da República possam sentar ao nosso lado. E 
nós vamos aplaudir aS Forças Armadas, que reconhecem 
os seus ex-camaradas, que lhes dão todas as atenções nos 
desfiles militares, nas formaturas militares, quando são 
bem recebidos, e devem ser recebidos realmente. Mas, 
aqui, no meio civil, Senador Hélio Gueiros, um ex­
Senador da República era proibido de adentrar, como eu 
disse, o recinto do seu antigo trabalho. 

Antes de encerrar vou ouvir o Senador Milton Cabral, 
voltando a dizer que não ridicularizei, em absoluto, o pa­
recer de S. Ex• Tenho-lhe muito respeito, como pessoa e 
como Senador da República. Se dei ênfase ao seu pro­
nunciamento é porque, primeiro, V. Ex• quis adiantar-se 
à Comissão de Constituição e Justiça, quando ela reco­
nheceu a constitucionalidade e juridicidade do nosso 
projeto em relação às Forças Armadas. E V. Ex•, relator 
da Comissão de Segurança N acionai, quis ir mais além, 
quis discutir o mérito da Comissão de Constituição e 
Justiça. Então, a ênfase dada na leitura do parecer foi 
exatamente neste aspecto. E é claro, o próprio Senador 
César Cals se referiu aqui, a vãrios itens do Regulamento 
Disciplinar do Exêrcito que realmente já deveriam estar 
abolido num País democrâtico como o nosso. Mas, antes 
de terminar as minhas considerações finais, ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Milton Cabral- Em primeiro lugar, não pode­
ria deixar passar em branco, quando vai ficar registrada 
nos Anais do Senado, a observação do Senador Hélio 
Gueiros a respeito da EsCola SuPerior de Guerra, S. Ex• 
diz que a Escola ê constituída de mediocridades recruta­
das pelo País afora ... uma coisa desse tipo. 

O Sr. Hélio Gueiros - Facciosismo. 

O Sr. Milton Cabral - Facciosismo e mediocridades 
recrutâveis. O Senador Hélio Gueiros faz uma grosseira 
observação e revela uma profunda ignorância a respeito 
da Escola Superior de Guerra. Ele não tem a menor idéia 
do que é a Escola Superior de Guerra, inclusive, 
chamando-a de um grupo escolar. Eu admito que qual­
quer Parlamentar discorde dos conceitos emitidos pela 
Escola _Superior de Guerra ou de estudos lá realizados, 
mas chamar aquela escola de grupo escolar está revelan­
do simplesmente uma profunda ignorância. Trata-se de 
um estabelecimento de muitas tradições, lá se faz estu­
dos, altos estudos à semelhança do que fazem outras es­
colas na França, na Alemanha, no Canadá, nos Estados 
Unidos. Todos os países civilizados têm essas escolas. E 
não hâ o recrutamento que S. Ex!- comenta. Há candida~ 
tos a alunos da Escola Superior de Guerra. E quero lhe 
dizer que aquí, no Senado, voluntârios, Senadores vo­
luntários, como ·várioS Deputados voluntários passaram 
por aquela escola. E aqui no Plenário tem, provavelmen­
te, uns 10 colegas de V. Ex• que passaram pela Escola 
Superior de Guerra. E cito, lembro aqui o seu próprio 
Líder do PMDB no momento, o Senador Gastão 
MiUier, eu lembro o Líder do PDS, o Senador Murilo 
Badaró. Lembro-me que, hâ pouco tempo, nós tivemos 
aqui a companhia do Senador Dirceu Cardoso, e me in­
cluo, também. Como os demais fui voluntário, também 
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me inscrevi por indicação do ·senado. E eu queria 
lembrar, e quis deixar por último que um dos alunos, in­
clusive, que se orgulhava muito de ter passado pela Esco­
la Superior de Guerra, foi o Sr. Tancredo Neves, Presi­
dente eleito da República e exaltado aqui, por este Ple­
nârio, como uma das mais brilhantes personalidades da 
vida política brasileira. Eu gostaria de deixar bem claro 
ao Senador Itamar Franco que se me fosse dada a opor­
tunidade de fazer uma revisão, deste parecer, provavel­

. mente eu me estenderia um pouco mais e talvez concluis­
se por uma proposta de refomulação profunda da legis­
lação que rege a matéria. Assim seria preciso abolir tudo 
isso para que fosse possível atender plenamente aos objeM 
ti vos do projeto de V. Ex•. 

O Sr. Hélio Gueiros - Pemlite V, Ex• um apá:rte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O sr. Réli() Guelios - Permita-me uma resposta ao 
ilustre Senador Milton Cabral, quando S. Ex' discorda 
da minha opinião sobre a Escola Superior de Guerra, 
que eu classifico de um grupo escolar. Em primeiro luM 
gar, não há nenhum demêrito no grupo escolar. Eu não 
vejo co.r;no alguém possa se sentir insultado porque eu 
digo que aquela escola é um grupo escolar. Pela primeira 
vez na vida, eu vejo alguêm atribuir intenções injuriosas 
a uma opinião de que determinada entidade se assemelha 
a um grupo escolar. Então, _não tenho porque me retra­
tar dessa oPinião sobre o grupo escolar. Apenas eu acho_ 
que lá estão aprendendo ainda as primeiras letras, o bêM 
aMbã. Tudo bem, foi nesse sentido que dei a classificação 
de grupo escolar, sem essa magnitude, essa pompa desse 
nome Escola Superior de Guerra, contra o que me in­
surgí. Quanto, também, à participação dos alunos, fui 
claro - e ai pode ser feita consulta às notâs taquigrâfi­
cas. Eu disse que, salvo as honrosas excesões, o recruta­
mento, preferencialmente, foi feito entre a mediocridade 
e o facciosismo da vida pública brasileira. Mediocridade 
é uma coisa, e facciosisma pode ser o homem mais bri­
lhante do mundo, mas ê faccioso. Não tem nada demais 
nisso também. O elenco predileto da Escola, durante es­
ses vinte e tantos anos-edigo isso a V. Ex•, porque sou 
um simples jornalista e por isso acompanhei esse recruta­
mento - era de pessoas inexpressivas, ou então de pesM 
soas realmente brilhantes, mas facciosas. E V. Ex~ sabe 
muito bem, eminente Senador Milton Cabral, que, ao 
longo desses 20 anos, qualquer cidadão, com um pruri­
dozinho de oposição, não discursava, Rão fazia palestra, 
não entrava nos umbrais Qa poderosa e sensacional Es­
cola Superior de Guerra, nunca, seria um crime de lesa-_ 
pátria. Ali, era uma lavagem cerebral o que se pretendia 
fazer para aquele grupo p_reviamente escolhido. Agora, 
sim, nobre Senador Milton Cabral, agora eu leio tam­
bém nos jornais, que tanto fala Líder do Governo, como 
Líder da Oposição, como esquerdistas, como direitistas, 
como centristas. Hoje, sim, acredito que na Escola, _ape­
sar da presença desse diretor que não gosta muito de um 
certo lado dos problemas, há convocação de elementos 
de todas as rnatizés. De modo que não vejo nada de 
mais. Não hâ porque o eminente Senador Milton Cabral 
se sangrar em vida, quando se insurge aqui em defesa do 
bom nome da Escola Superior de Guerra. Apenas eu a 
classifiquei de grupo escolar, sem querer fazer nenhuma 
injúiia ·a essa entidade, IDas notando que, ao longo desM 
ses vinte e tantos anos,_ as pessOas recrutadas ou eram 
parciais, ligadas ao movimento de 64, úriica e exclusiva­
mente. Desafia a S. Ex• que prove o contrário, ou então 
eram aquelas mediocridades que-·não -tinham como -apa­
recer na vida pública brasileira, e que se aproveitavam, 
nobre Senador Itamar Franco, da pobreza e da indigên­
cia do movimento de 64, que abria os braços para muita 
gente sem capacidade e sem condições, que se aproveita 

. dessa situação para surgir na vida pública brasileira. E aí 
estão os jornais a reclamar, a deblaterar que, ao longo e 
vinte e tantos anos, não surgiram lideranças, não surgi­
ram novos expoentes no Brasil, não surgiu nada, porque 
foram abafados, liquidadC?S,_ pela pressão oficial que 
existia em nosso País. Era esse o sentido do aparte que 
dei a V. Exf, mas o que eu quis, antes de tudo, era dizer 
que eu estava de acordo com o projeto apresentado por 
V. Ex• liberando completa e totalmente todos os milita-
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res, sejam da reserva, sejam da reforma, -todos eles, en­
fim, estão livres para dizer o que bem entenderem. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha- fazen­
do soar a campainha.)- A Mesa adverte ao nobre Sena­
dor Itamar Franco que S. Ex' dispõe de três minutos 
para completar seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, preten­
do encerrar antes dos três minutos, apenas solicitando a 
V. Ex• o seguinte. Apresentamos este projeto de lei que, 
recebeu a número 267/83, o qualjâ tem pareceres da Co­
missão de Constituição _e Justiça e da Comissão de Segu­
rança Nacional; portanto, ele está apto a entrar na Or­
dem do- Dia. Eu solicitaria a V. Ex• que este projeto, que 
dispõe sobre a não aplicação dos regulamentas djscipli­
·nares das Forças Armadas, nos casos que especifica, seja 
incluído, rapidamente, na Ordem do Dia, e: a solicitação 
que faço a V, Ex•, certo de que este projeto vai contribuir 
para que o cidadão militar, na reserva, tenha o direito, 
como nós outros, de discutir os problemas do Pafs, seja 
e111_ que campo for, pqJítico, econômico ou soch · Ê- o 
apelo que faço a V. Ex• (Muito bem!) 

-. ·--0·"" ·- ----~. 

O SR~ PRESIDENTE (Marcondes Gadelh.a) - A 
Mesa procederâ às diligências solicitadas por V. Ex• e 
eventualmente colocará o projeto em_ ~Ienãrío. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
Ce-do a palavra ao nobre Senador OctâviQ _Cardoso. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

AtOYslo C!ÍavC:s - CéSar Cals __: Milton Cabral -
João Calmon- Severo- Gomes- Henrique Santillo­
Mauro Borges- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes. Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas.)-:: Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (P_ausa.) 

S. Ex• não_ está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson CarneiM 

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
gUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
__ Não se podem obscurecer as vantagens decorrentes da 
reforma admiriistrativa planejada, durante o primeiro 
Governo revolucionário, pelo Professor Hélio Beltrão, 
quando Ministro do Planejamento, depois de um exce­
lente desempenho como Secretário de Estado na Guana­
bara: Foi ele quem idealizou a contratação, pelos órgãos 
da administração indireta, de servidores regidos pela 
CLT, posteriormente recrutados pelos órgãos da admi­
nistração direta, pelo Poder Legislativo e pelos Tribunais 
federais. 

A prática foi adotada em todos os Estados e na maio­
ria dos municípios, havendo, por isso, uma certa dinami­
zação dos quadros burocráticos . 

Mãs a prática ofereceu, também, desvantagens, como 
aque1a consistente na duplicidade de tratamento dos ser­
vidores, quando os estatutários não têm direito ao 13~> 
salário nem ao FGTS, enquanto os trabalhistas não per­
cebem biênios. triênios ou qüinqUénios nem se benefi­
ciam da estabilidade. 

Promete o atual Governo corrigir essas anomalias sa­
lariais, mas é tempo de lembrar ao Ministro da Adminis-
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tração certas situações peculiares, configurando extreml,l 
injuStiça, como por exemplo a dos carteiros do extinto 
Departamento dos Correios e Telégrafos, transformado 
em empresa, por inspiração daquela reforma administra­
tiva. 

Enquanto no novo órgão surgia a classe dos postalis­
tas, com idênticas atribuições, aqueles antigos servido­
res, conservada sua denominação, ficavam inferiorizaM 
dos. Os carteiros, no nível 13, e os postalistas, no nível 
3~, !l.ão são class.es diferentes, praticando a entrega do­
mtcthar e a mampulação de correspondência. 

Anomalias desse tipo ocorrem, geralmente, nas anti­
gas repartições e em alguns órgãos da administração di­
reta que foram transformados em empresas, como a 
Rede Ferroviária Federal, por exemplo. Nela, como na 
Empresa de Correios e Telégrafos, ocorrem essas injus­
tiças ~alariais flagrantes, surgidas a partir da transfor­
mação administrntiva e que perduram há quase dois de­
cênios. 

ESPe~~mos que a Nova República, cumprindo urgen­
temente a reforma administrativa, corrija essas dis­
torções sumamente injust~s, responsáveis peicl situação 
de penúria de milhares de servidores. 

~ra o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Gastão MUUer. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Várias vezes tenho procurado, como é da minha obri­
gação, trazer para esta Tribuna, problemas que preocu­
pam e perturbam a vida de uma comunidade de uma re-
gião, do meu Mato Grosso. ' 

TCnho,_ por exeiriplo, O Caso específico, do problema 
energético de Cuiabá e Mato Grosso. Diante da crise 
~nergética que atinge Cuiabá e o Estado de um modo ge­
ral, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os Deputados EstaM 
duais, fizeram uma indicação, aos Poderes Públicos fede-­
rais, pedindo a construção iÕlediata da usina hidrelétrica 
do Rio Manso, nas redondezas de Cuiabá. A moção dos 
Srs. Deput.ados Estaduais, todos sem seleção de partido, 
pede especificamente, ao Sr. Ministro Aure1iano Chaves 
a dinamização da obra que será a solução energética d; 
Mato Grosso, por algum tempo. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Serlãdores a justificativa da 
indicação que nada mais ~ que um estudo resumido do 
que significará a construção da usina do Rio Manso, pa­
ralelamente, a execução da obra da instalação da 3• linha 
de transmissão de Cachoeira Dourada em Goiâs atê 
Cuiabá. ' ' 

Eis o que diz o documento, repito, subscrito por todos 
os Deputados Estaduais de Mato Grosso: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR GASTÃO MULLER EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

.Justificaçio 

O Poder Legislativo e mesmo o Povo de Mato Grosso 
vem acompanhando com grande interesse e preocupação 
o desenvolvimento das negociações e as dificuldades en­
frentadas a todo o tempo pelos setores competentes do 
Ministério das Minas e Energia. ELETROBRÁS, Ele­
tronorte -e Furnas, visando a solução definitiva do 
problema de suprimento de energia elétrica para Mato 
Grosso, tendo em vista que segmentos importantes deste 
problema não encontraram até o momento o seu equa­
cionamento e a viab"ilização de ordem financeira neces­
sários a implementação da obn:., 

O suprimento de energia elétrica para o Estado de 
Mato Grosso, de responsabilidade da Eletronorte e Fur­
nas, é constituído atualmente por duas linhas de trans­
missão, sendo uma na tensão de 138 KV, ligando a Usi­
na Hidrelétrica de Cachoeira Dourada (Go) a Cuiaba, 
numa extensão de aproximadamente 800 km., e outra, 
na- tensão de 230 K V, entre Rio Verde (Go) e Cuiabá. 

Os Parlamentares de Mato Gross-o, conscientes do 
grave problema que se avizinha, se preocupam principal­
mente pelo fato de que o crescimento do consumo de 
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energia elétrica do Estado apresentou índice mêdio de 
19,9% nos últimos 4 anos o que pode ser considerado 
bastante elevado se comparado com o de outros estados 
e regiões do País, onde o índice médio girou em torno de 
7% em iiual período. Em decorrência do grande esforço 
que o Governo do Estado está empreendendo no sentido 
de proporcionar infra-estrutura -adequada, principal­
mente nas áreas de transporte e energia, é esperado um 
crescimento de mercado- de energia elétri~ com taxas 
anuais da ordem de 16% nos próximos I O anos. 

É ne<X:s;ário lembrar, todavia, que a capacidade atual 
do Sistema de Transmissão descrito e existente em Mato 
Grosso é de aproximadamente 100 MW, que adicionada 
à geração hidrelétrica local tem condições de atender, 
com raz.oavel padrão_de qualidade, a demanda energêti­
ca de sua área de influência somente até meados desde 
corrente ano de 1985, desde que complementada com ge­
ração térmica a óleo diesel. A partir do 29 semestre de 
1985, segundo os estudos de mercado, ocorrerá insufi­
ciência na capacidade de fornecimento aos usuários, po-. 
dendo ocorrer racionamento de energia. 

Com a cOnclusão da 2• Linha (230K V), desde Ca­
choeira Dourada atê Rio Verde (Go.), atualmente sendo 
construída por Fumas, com conclusão prevista para o fi­
nal de 1985, a capacidade de suprimento do Sistema de­
verá atingir cerca de 150 MW, que será suficiente para 
atender a demanda do Estado até meados de 1986, con­
forme previsão do mercado. Salienta-se porém, que esse 
Sistema de Transmissão, operando no limite de sua ca­
pacidade de transmissão, tem um desempenho pouco 
confiável, apresentando elevado número de inter­
rupções. Acrescenta-se ainda que a indisponibilidade, ou 
seja, a paralização de qualquer um dos trechos de linha 
exige, além da necessidade da geração dieselétrica a ne­
cessidade de racionar parte da carga do Estado. 

Para a solução definitiva destes problemas foram pro­
gramadas pelo MINIST~RIO DAS MINAS E ENER­
GIA, e demais empresas já citadas, as seguintes obras. 

I. Construção da 3• Linha de Transmissão (230 K V) 
desde a Usina de Cachoeira a Dourada até Cuiabá. -

O trecho compreendido entre a Usina e _a- divisa de 
Goiás e Mato Grosso está sob responsabilidade de 
FURNAS, e desse local até Cuiabá, da ELETRONOR­
TE. O 19 trecho, da Usina até Rio Verde(Go.) deverá en­
trar em operação em setembro de 1986 e Rio Verde a 
Cuiabá em abril de 1987. Com a conclusão desta 3• linha 
a capacidade do Sistema de Transmissão cerca de 240 
MW, possibilitando o entendimento do Estado até o ano 
de 1990, ainda que com certa deficiência no final do 
período. 

2. ConstrUção da Usina Hidrelétrica do Rio Manso. 
Esta obra se reveste de grande importância não só 

para o suprimento energético de Mato Grosso, mas ain­
da pelos seus múltiplos beneficios no tocante ao sanea­
mento básico, melhoria de navegação do Rio Cuiabã, re­
tenção das cheias, recuperação de áreas pantanosas para 
a agricultura, na região de Cuiabá e Várzea Grande, 
principalmente. 

O montante de investimentos necessários para a con­
secussão das o bras acima referidas é da ordem de 345 mi­
lhões de dólares. Para o Sistema de Transmissão estão 
previstas inversões financeiras ile 44 Illllhões de dófares 
para a ELETRONORTE e 47 milhões ç~e dólareS para 
FURNAS, com desembolso no período 1984/1987, num 
total de 91 milhões de dólares. 

Para a implantação da Usina do Rio Manso pela 
ELETRONORTE, haverá necessidade de recursos da 
ordem de 232 milhões de dólares e para o Sistema de 
Transmissão associado à Usina da ordem de 22 milhões 
de dólares, num total de 254 milhões de dólares com de­
sembolso previsto no período de 1985/91. 

Os Parlamentares que constituem o Poder Legislativo 
de Mato Grosso estão conscientes de que Sua Excelência 
o Senhor Ministro e o Exm\l Sr. Presidente da ELE­
TROBRÂS estão a par da importância dCssas obras para 
a economia do Estado de Mato Grosso, bem como tam­
bêm se preocupam quanto às implicações advindas do 
atraso em seu cronograma de construção em relação a 
aspectos sociais, econômicos e pofíiicos, uma vez que os 
prazos previstos atualmente para conclusão dessas obras 
apresentam-se extremamente críticos, em decorrência da 

inadequada qualidade de fornecimento e da extensão do 
racionamento de energia elétrica a que estaria sujeito o 
Estado de Mato Grosso. Esta situação caso se configure, 
além dos aspectos já salientados, viria aumentar de ma­
nei-ra quase insuportável os já constantes atritos entre a 
Concessionária Estadual e seus consumidores._ 

Em face das razões alinhavadas se faz necessária uma 
medida emergencial para dar continuidade às obras de 

__ =construção da 2' Linha de Transmissão (230 K V) no tre­
cho Cachoeira Dourada-Rio Verde, no mais tardar atê 
novembro de 1985; a construção da 3• Linha de Trans­
missão (230 KV) entre Cachoeira Dourada-Rio Verde, o 
mais tardàr a tê setembro de 1986; a construção da 3' Li­
nha de TransmisSão (230 K V) entre Rio Verde-Cuiabá o 
mais tardar até abril de 1987; a construção ôa Usina Hi­

-drelétrica do Rio Manso até 1990, conforme já anterior­
mente ajustado com os setores competentes das entida­
des já mencionadas, com infcio ainda no corrente ano. _ 
___ -Para melhor visualização do empreendimento com­
preendido pela Usina do Rio Manso, passamos a discor­
rer sobre o memorial justificativo da obra; 

A Usina Hidrelétrica do Rio Manso, a ser construída 
pela ELETRONORTE, se reveste da maior importância 
para Mato Grosso tendo em vista seus móltiplos benefi­
cios, anteriormente citados. O mantante de investimen­
tos necessários à construção é da ordem de 254 milhões 
de dólares. Para a implantação de Usina haverá a neces­
sidade de recursos da ordem de 232 milhões de dólares e 
para o sistema de transmissão a ela ·associado é da ordem 
de 22 milhões de dólares, com desembolso previsto para 
o perfodo_de 1985/91. 

Consoante o acordo intenninisterial, assinado em 12 
de fevereiro de 1981 em Cuiabá, os recursos para a cons­
trução da Usina do Rio Manso proviriam das seguintes 
fontes: 60% do Ministério das Minas e Energia, 39% do 
Ministério do Interior e 1% do Governo do Estado e 
Mato Grosso. 

Oultcteríjticas 

- -A UHE de Manso ficará localizada no Rio Manso, 
principal aOuente do Rio Cuíabá, cercã de 85 Km ao 
norte da cidade de Cuiabá, no Municfpio de Chapada 
dos Guimarães. O acesso à Usina, a-Partir de Cuiabá, é 
realizado através de 17 Km pela MT-251 e 75 Km pela 
MT-351. 

Face ao elevado crescimento do consumo de energia 
elétrica do sistema interligado da CEMAT, a construção 
da UHE de Manso deverá ser iniciada no 29 semestre 
deste ano para permitir sua entrada em operação no final 
de 1990. 

A usina te!â potência instalada de 2IOMW e contará 
com quatro grupos geradores. A barragem principal de 
terra terá 3.660 metros de extensão e altura máxima de 
75 metros. Serão construídas: casas de força para abrigar 
as máquinas geradoras, casa de comando, subestação 
com quatro entradas e três saídas de 138KV, além das 
instalações de apoio, compreendendo vila residencial e 
acampamento de obra para abrigar cerca de aproxima­
d~m~te 4.300 pessoas, das quais 2.300 em serviço direto 
_nM___o_b_r_as da usina, obras de melhoria da MT-351 e im­
plantação de 7 Km de acesso ao local da usina. 

Em paralelo à con~trução da usina dO Ma~so deverá 
ser implantado um sistema de transmissão associado. Se­
rão contrufdas, primeiramente, uma linha de transmis­
são que vai de Nobres atê o local da usina, para poder 
alimentar o canteiro de obras. Esta linha deverã estar 
concluída em 1987. Será conslrufda também Uma linha 
de 139 K V, cujo trecho vai até a usina, partindo do Coxi­
pó, em Cuiabà, sendo que esta linha terá circuito duplo. 

Benefícios Gerais 

A UHE de Manso tem como objetivos principais o su­
primento de energia elétrica ao sistema Sudeste/Centro­
Oeste da Eletrobrás, em especial ao sistema interligado 
de Mato Grosso, e a proteção do vale do Rio Cuiabá, 
principalmente das cidades de Cuiabá e Várzea Grande, 
contra as cheias daquele rio. 

Devido as suas características e localização, o em­
preendimento trará ainda, outros beneficios à região do 
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vale do Rio Cuiabã, entre eles se sobressaindo os seguin­
tes: 

Suprimento de Energia 

A UHE de Manso será interligada ao sistema 
Sudeste(Centro-Oeste da Eletrobrás e, em conjunto com 
as linhas de transmissão oriundas do Sudeste (via UHE 
de Cachoeira Dourada, com cerca de 800 km de exten­
são) e com pequena geração hidrelétrica das UHE Casca 
11 e 111 (16,5 MW), deverá promover o suprimento do 
sistema interligado do Estado de Mato Grosso, atendido 
pela Cemat. A evolução do consumo do sistema interli­
gado da Cemat tem sido das mais significativas, girando 
as suas taxas em tomo de 19,9% nos últimos quatro anos 
(24,2% em 1983), bastante superior à média verificada 
nas demais regiões do País, da ordem de 8% no mesmo 
período. As projeções de mercado da Cemat para os pró­
ximos anos prevêem um crescimento anual da ordem de 
16%. Os investimentos vultosos que vem sendo realiza­
dos no Estad9 em obras de infra-estrutura, bem como a 
ampliação das fronteiras agrícolas, permitem antever a 
manutenção desta taxa de crescimento ·na mesma ordem 
de grandeza verificada no passado reçente. -Consideran­
do as projeções de crescimento do mercado, a capacida­
de do sist~ma de transmissão (incluída a ampliação pro­
gramada do segundo circuito de 230KV), acrescida da 
geração local (exc~to a_UHE de Manso), só garante o su­
primento do mercado até meados de 1990. Com a entra­
da em operação da UHE de Manso, o atendimento ao 
mercado ficaria equacionado atê o ano de 1998. 

Controle das cheias 

As enchentes na bacia do rio Cuiabá, provocadas em 
parte por cheias na bacia do rio Manso, promovem da­
nos significativos nas cidad~ de Cuiabá, Várzea Grande 
e Rosário Oeste, principalmente, a partir das vazões do 
rio em Cuiabá. suPeriores a 2.600 m1/s (dois mil e seis­
centos metros ·cúbicos por segundo), que correspondem, 
nas condições normais e naturais a um período de recor­
rência de cerca de nove anos. 

A maior cheia registrada em Cuiabá e Várzea Grande 
no- perfodo de 1931/1981, ocorreu em março/1974, atin­
gindo a vazão de 3.060 m2/s (três mil e sessenta metros 
cúbicos por segundo), correspondendo a um período de 
recorrência de cerca de 30 anos. Esta cheia, se ocorrida 
em 1982, teria atingido cerca de 8.000 pessoas, 13 km2 de 
área urbana, 180 imóveis comerciais, -indUstriais e rurais 
sem contar as 1.550 residências atingidas, gerando um 
prejuízo estimado de USS 9,6 milhões. O controle a ser 
exercido pela UHE de Manso, através do efeito da ope­
ração do seu reservatório, permitirá reduzir para cerca 
de 1/5 a freqüência das cheias em Cuiabá e demais cida­
des ribeirinhas a montante protegendo totalmente estas 
cidades de enchentes semelhantes à de 1974 e pratica­
mente de cheias com recorrência de 50 anos. Os prejuízos 
tangíveis, admitindo o nível de ocupação destas cidades 
em 1982, seriam reduzidos de US$ 17 milhões para cerca 
de US$ I ,8 milhões. 

Saneamento 

A construção da UHE de Manso permitirá o aumento 
das descargas do rio Cuiabá, em Cuiabâ, nas estiagens, 
permitindo a diluição de efluentes domésticos e indus­
triais lançados no rio sem tratamento e provenientes das 
cidades de Cuiabá e Várzea Grande., princiPalmente, 
possibilitando a manutenção, até o ano 2.000, do padrão 
de qualidade das águas do rio Cuiabá dentro das carac­
terísticas da classe 11, da Secretaria Especial do· Meio 
Ambiente (SEMA). Deste modo, poderão ser obtidas re­
duções significativas nos custos de implantação futura de 
obras de saneamentos nestas cidades. 

Irriga <i o 

Nos estudos realizados quando da elaboração do 
••ptano diretor de aproveitamento integrado dos recur­
sos hídricos da região do rio Cuiabá e de seus fonn~do­
res" foram identificados 50.000 ha de terras bastante 
propícias ao aproveitamento agrícola com irrigação 
(cana-de-açúcar, arroz, soja e milho), situadas na mar­
gem direita do rio Cuiabá até a rodovia MT -122, entre as 
cidades de Santo Antônio de Leverger e Porto Cercado, 
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no Munlcípio de Poconé. Nas estiagens, a vazão requeri­
da para a irrigação dessa área é de cerca de 50m3 fs, im­
poss.ivel de ser obtida nas condições atuais do rio Cuiabã 
(vazão de 60 m3 na estiagem), Coin a construção da 
UHE de Manso, a descarga no rio Cuiabá, nestas oca­
siões, passará a ser da ordem de 150 m3fs, tornando tec­
nicamente impossível a implantação de um distrito de ir­
rigação na área. 

Navegaçio 

Atualmente, a navegação do rio Cuiabá, ao longo do 
ano, só não sofre restrições no treCho final, de 350 km de 
extensão; entre o Porto Cercado e Cuiabá, de 250 km de 
extensão, o trânsito de embarcações só é possível nos 
períodos chuvosos. A montante de Cuiabá, o rio não- é 
navegável. devido ao grande número de corredeiras e 
desníveis. O aumento de descargas nas estiagens, propi­
ciadas pela operação da UHE de Manso, permitirá nes­
tas ocasiões uma elevação média da ordem de 80 em no 
tirante d'água do rio nos portos de Cuiabâ e Santo Antô­
nio do Leverger, melhorando as condições atuais de na­
vegação no trecho Cuiabã-Porto Cercado. 

Ante o exposto, verifica-se que o crescimento vertigi­
noso do mercado eletro-energético e outros aspectos so­
ciais e econômicos de Mito Grosso justificam plenamêR­
te e estão requerendo t.im esforço maior no sentido do 
equacionamento da des_tinação dos recursos financeiros 
necessários à consecução da obra de construção da Usi­
na Hidrêletrica do rio-Manso. 

Esta é, pois, a rãdiografia sincera do estado desespera­
dor de Mato Grosso no que tange ao seu fritura próx.imo 
em relação ao suprimento enérgetiCo caso o Ministêrio 
das M!nas e Energia não venha em seu socorro. Os Par­
lamentares de Mato Grosso, secundados pelo povo bata­
lhador deste grande Estado, esperamos confiantes que o 
Excelentíssimo Senhor Ministro, -Doutor Aureliano 
Chav:es, ouvirá os nossos patrióticos clamores e mostra­
rá -frnediata e completa compreensão para que juntos 
possamos viabilizar a construção do grande complex.o 
enérgetico de Manso, das linhas de transmissão de Ca­
choeira Dourada até Cuiabá, trazendo assim a redenção 
para esta nova e rica fronteira agrícola que é Mato Gros­
so. 

Era o que tinha a diZer. (Muito berri!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por falta de capital privado nacional, o Governo foi 
levado a criar empresas de grande porte e de partíci­
pação estratégica no desenvolvimento do País. AI estão a 
PETROBRÂS, a ELETROBRÂS e a TELEBRÂS 
exemptificando o sucéSso de empreendimento e fazendo 
cumprir as determinações legais que impedem o investi­
mento externo indiscriminado e protegem o interesse na­
cional. 

Desestatizar é precis·o. Mas é ilecessádo que se exami-
ne o que é preciso. ---:- - - - ----

:t: verdade que por força dos compromissos assumidos 
pelo BNDES go-vernos -pasSados arcaram com inúmeras 
empresas que, além de não representarem interesses para 
o Estado, eram absolutamente deficitárias. O mecanismo 
instituído obrigava o Estado a estatizar os prejuízos. -

A Livraria José Olympio Editora é um exemplo clássi­
co desta estatizaçãQ compulsória e até lesiva aos interes­
ses nacionais. Novamente privatizada parece reencon-
trar seu caminh-o. --

Tamb_ém devemos analisar casos como o da COBAL, 
empresa desacreditada pelo mau funcionamento, empre­
sa que não conseguiu atingir seus objetivos e que seguin­
do a política de "legislar em causa própria", mudou_s.eus 
estatutos um dia após a eleição de Tancredo Neves. 

Com a mudan~a. o Governo fica impedido de nOmear 
dirigentes do órgão fora do quadro de_ seus funciÕnârios. 
~ claro que os funcionários devem ter garantida a sua re­
presentatividade na direção, mas impedir que o Governo 
participe nemeando pessoas de sua confiança, transfun­
dindo "sangue novo"._ vida. nova a uma instituição al­
quebrada, é demais_. -

DIÁRIO DO CONGRESSóNACIONAL (Seção II) 

Nestes casos é preferível privatizar. 
Não é correto dizer~se que o Estado adminístra mal e 

o setor privitdo bem. De um e de outro lado encontra­
mos sucesso e insucesso, interesse pelo bem comum e 
corrupção. 

O que se deve promover é uma política moralizadora 
nos organismos controlados pelo Governo para que ·não 
hajam gastos indevidos ou mal programados, para que 
não haja c-ontratação de pessoal desnecessário ou incom­
petente. 

A fiscalização pode e deve ser incrementada através de 
auditorias externas e, principalmente, pela vigilância do 
Congresso Nacional. 

t importante que o Governo estabeleça claramente as 
suas ãreas de atuação que, no meu entender, dever ser, 
basicamente, aquelas que respondem pelo interesse so­
cial mais abrangente como energia, telecomunicações, si­
derurgia~ 

Esses setores, por requererem altos investimentos, es­
tão acima da capacidade do setor privado nacional, em­
bora interessem ao capital ex.terno. 

Temos uma legislação clara quanto à participação do 
capital externo. Qualquer alteração terá que passar pelo 
Congresso Nacional e estaremos vigilantes. 

Enfim, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, se desestatizar 
é, em alguns casos, um beneficio e mesmo uma necessi­
dade, em contrapartida o critério a ser utilizado deve ser 
rigoroso dentro do interesse nacional para que não ve­
nba,ocorrer que o Governo que vinha estatizando os pre­
jufzos passe, agora, a privatizar os lucros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Len0ir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres;-

Em maio do corrente ano, iniciei através da Trfuuna 
desta Casa e de gestões pessoais junto ao Governo da 
Nova República, particularmente junto ao Ministério da 
Agricultura, uma luta intensa para obter, junto ao Go­
verno Federal, a liberação para o Paranã do plantio e da 
produção de cítricos .. 

A proibição que então se impunha para este fim, já 
perdurava hã vinte e oito anos, embora em princípio fos­
se prevista para apenas lO anos, para que naquele perío­
do se pudesse combater e erradicar o cancro cítrico. 
Num flagrante descaso de autoridades_ e governos passa­
dos, que _ao manter a interdição pela interdição, fechava 
os olhos e os ouvidos, não apenas para as reivindicações 
da agricultura paranaense, como também para uma das 
mais importantes alternativas ecOnômicaS e sociais que 
P'ôderiim ser eficazmente -exploradas pelo Paranã, com 
resultantes positivas para a própria econ01Ília brasileira, 
ne8:ou-se ao Estado a possibilidade de explorar suas pró­
priãs potencialidades. 

Agora, depois de podermos contar com a sensibilidade 
e com o espfrito público do Ministro Pedro Simon, ·que 
ao nosso apelo imediatamente designou uma comissão 
especial para reavaliar o problema do cancro cítrico e 
diante de parecer técnico favorável, suspender a proi­
bição, já por ocasião da visita dO Presidente José Sarney 
a Londrina., na última sexta-feira, o Paraná reconquistou 
o seu "direito de voltar a produzir todo tipo de frutas 
cítricas. 

--A nledida, Si: Presidf:nte e·srs. SenadOres. é importan­
te ·que se repita aqui, é do maior alcance e d-a- ffiaior im­
portância para o Paraná e para_() Brasil. As terras agri­
ctiltávds ao Pa-ra.ná, graças às suãS característica~ espe­
ciais, são totalmente.vocacionadas, também para o plan­
tio e produção de cítricos e; ã partir daí, a nível de diver­
sificação .di s-Uã agricultura, nada menos que 188 municí­
pios paranaenses serão beneficiados com a medida, que 
propiciará ao Estado, além de poder se tornar o maior 
produtor de_cítricos do País, também a oportunidade de 
gerar, somente com o reinício da atividade, cerca de 50 
mit' empregos e, mais do que isso, incrementar nossa 
pauta de_exportações com o carreamento de significati­
:vas divisas para o Brasil. 
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Numa segunda etapa, Sr, Presidente c Srs. Senadores, 
a liberação para a producão de cítricoS pelo Paraná, pro­
piciará ãinda ao Estado, com o incremento natural do 
setor, a criação de pólos cítricos e conseqnente estabele­
cimento de um corredor de exportações da maior impor­
-fânc1a para- ó Pais, com as facilidades de que já dispõe 
pará escoar- a prodUção atê o Porto de Paranaguá, onde 
se deverá estabelecer um terminal próprio de produtos 
cítricos in-natura ou já beneficiados por um complexo in­
dustrial que naturalmente se agregará às regiões produ­
toras. gerando com isso e por isso, ainda mais arreca­
dação, mais empregos, maior produtividade, maior pro­
dução de riquezas e de divisas. 

Por tudo isso Sr. Presidente, e até por ter sido sempre 
a luta pelo crescimento da agricultura paranaense um 
compromisso de honra que firmamos como os agriculto­
res e o povo paranaense em nossas pregações na praça 
pública, quero registrar aqui, não apenas o fato em si, 
mas fundamentalmente e pela sua importância, o agra­
decimento dos agricultores e do Estado do Paranâ, pela 
providência de um governo que, ouvindo o nosso apelo, 
ouviu também uma das mais justas reivindicações do Pa­
raná. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 116, de 1984 (n9 2.595/83, na Casa de origem), de 
iniéiativa do Senhoi- Presidente d3. República, que acres­
centa pafâgrafo ao art. 232- da Lei n9 -5.869, de i 1 de ja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n• 399, de 1985, da 
Comissão 

- D~ Constituição e Justiça 

2 

Votação, em furna único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 19, de 1983 (n~t 3/83, na Câm-ara dos Deputa­
dos)!_ ql}e aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tural, Educacional, Científica e Técnica, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Popular 
do Canga, ·em Brasília, a 7 de julho de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 392 e 393, de 
1985, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
-De Educaç'ão e Cultura. 

3 

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
con-stitucioilãliaáde, nos termos do art. 300 do Regimen­
to Interno), do Projeto d_e Lei do Senado n9 19, de 1980, 
do senador Nelson Carneiro, determinando que as insti­
tui~ões de en~inO superior" vinculadas à União mante­
nham cursos _noturnos, tendo 

PARECERES sob n9s 208 a 210, de 1981, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, oferecendo substitutivo 
visando sanar o vício de inconstitucíonalidade apontado, 
como voto vencido dos Senadores Helvídio Nunes -e 
Moacyr Da!la; 

-De Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e JUstiça; e 

o _ _, De Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituiçãoe Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE 7-8'85 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL - CE. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente: 

Antes que V. Ex' conceda a palavra ao nobre Senador 
Américo de Souza, como Lfder do PFL, eu gostaria de 
lembrar a V. Ex• que jâ que a Mesa pretende analisar as 
questões da freqüência e do tempo, deve considerar que, 
realmente, nós os Senadores estamos assoberbados pelo 
trabalho do Senado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SOmos, Sr. Presidente, representantes dos ~_tãdos. So~ 
mos mandatãrios, não somos realmente empregados. Te­
mos as nossas obrígacões. f: preciso, portanto, que a Me­
sa, ao estudar o problema da freqüência ao plenârio, leve 
em conta o fator fundamental que é a disponibilidade de 
tempo. Nós fazemos parte de comissões permanentes, de 
comissões mistas e das comissões especiais; temos reu­
niões de liderança; temos as manhãs inteiras tomadas, e 
as tardes também, com essas tarefas. É preciso que haja 
uma certa compatibilidade entre as diversas tarefas afe­
tas ao Senador, para que ele possa se desincumbir sem 
atropelo e até com eficiência porque, na realidade, vive­
mos assoberbados; o volume de trabalho que nos vem da 
Câmara dos Deputados, e que é realizado por mais de 
400 Deputados, ocupa ao mesmo tempo a quase todos 
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nós, nesSas comissões. Cada comissão requer a presença 
de I O, 12 ou mais Senadores. Ora, nós não podemos ser 
ubfquos, não podemos estar ao mesmo tempo nas comis­
sões e no plenário. 

A sugestão que trago a V. Ex' é que na análise dessa 
questão da freqüência seja levado em conta, também, as 
outras solícitações a que estamos sujeitos e que seja o 
tempo equanimemente repartido, para que possamos 
melhor nos desincumbir de nossas obrigações. Não es­
queçamos que, como representantes dos nossos Estados, 
temos também que tratar de problemas junto aos Minis­
térios e, é claro, junto também às nossas bases eleitorais. 

Era s6 o que-- queria dizer a V. Ex', Sr. Presidente. 
(Muito bem.) 


